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“(...) Por que este movimento (migração)? 

Porque a crise mundial de 1929 nao poupara a 

Argentina. E como haveria de poupar, se o 

país dependia de suas exportações? Em sua 

moeda, o peso, ainda estavam gravados os dois 

símbolos de sua prosperidade: uma cabeca de 

gado e uma espiga de trigo.”  

Ortiz (1997) 

 



 

 

 

 

R E S U M O  

Este trabalho pretendeu retratar o impacto da quebra da Bolsa de Valores de Nova 

Iorque, em outubro de 1929, perante a economia argentina. Para compreender suas 

conseqüências, foi analisado o período anterior à crise, denominado Belle Époque - devido ao 

elevado nível de desenvolvimento econômico da Argentina naquele período. A partir da Crise 

de 1929, ocorreu uma série de distúrbios econômicos que se fizeram sentir no mundo todo, os 

quais não poderiam deixar de ser sentidos neste, até então, virtuoso país exportador de 

produtos agropecuários. O período analisado pelo trabalho compreendeu as últimas décadas 

do século XIX até o final do Governo Perón, 1955, passando pela Primeira Guerra Mundial, 

Grande Depressão e Segunda Guerra. Entretanto, a Crise de 1929 recebeu a maior atenção por 

esta parecer ser responsável pela inflexão do futuro brilhante vislumbrado pela Argentina. 

Quando a perda das vantagens econômicas em relação à produção e exportação de produtos 

primários e a perda da posição de potência hegemônica do país que financiava seu 

desenvolvimento, a Inglaterra, tornaram-se mais evidentes, antigas classes influentes de 

produtores rurais foram perdendo progressivamente seu poder e influência na política e na 

economia. Conjuntamente, ocorreram alterações entre os setores agrícola e pecuário frente ao 

industrial na participação do PIB, entretanto, não o suficiente para garantir a manutenção do 

crescimento acelerado vivenciado pela Argentina nas suas áureas décadas. 

Palavras-chave: Desenvolvimento econômico. Economia Argentina. Crise de 1929. 

Grande Depressão. 

 



 

 

 

 

A B S T R A C T  

This job intends to portray the impact of the New York Stock Exchange crash in 

October 1929 at the argentine economy. To understand its consequences, it was analyzed the 

before period, called Belle Époque – because of the high level of economic development of 

Argentina in that period. From the Crisis of 1929, a series of global economic disturbances 

occurred at that virtuous exporter of agricultural products country. The period of this job 

comprised the last decades of the nineteenth century until the end of the Perón Government, 

1955, through the World War I, Great Depression and World War II. However, the crisis of 

1929 has received more attention because it was probably the responsible for turning the 

Argentina aspired bright future. When the loss of economic advantages for the production and 

export of primary products and the loss of the position of the hegemonic power of the country 

that financed its development, England, became more evident, old classes influential farmers 

were gradually losing their power and influence politics and economy. Together, changes 

have occurred between the agriculture and livestock when compared with the industry at the 

participation of GDP, however, not enough to ensure the maintenance of the rapid growth 

experienced by Argentina in its detachable decades. 

Key words: Economic development. Argentine Economy. Crisis of 1929. Great 

Depression.  
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I N T R O D U Ç Ã O  

A quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, ocorrida em outubro de 1929, geraria 

um período de recessão econômica mundial ao longo de toda a década de 1930, chamado de 

Grande Depressão. A crise originada nos Estados Unidos produziu graves conseqüências 

econômicas no mundo, sobretudo, em relação à produção e ao emprego.  

A partir da Primeira Guerra Mundial, os EUA se tornaram uma grande potência 

econômica emergente. O clima de crescimento e prosperidade do país desencadeou confiança 

no futuro da economia e motivou o público a investir maiores somas de dinheiro na Bolsa de 

Valores. A compra de papéis por pessoas e empresas foi generalizada, primeiramente a partir 

de economias próprias e, posteriormente, fazendo-se uso do crédito oferecido a juros baixos. 

O progresso capitalista de alta produtividade garantido por novas técnicas de produção atraiu 

tantos investimentos que o mercado consumidor não acompanhou a expansão da produção. 

O otimismo - do mercado e da população americana frente ao crescimento econômico 

de seu país - que ignorara a possibilidade de uma crise, conheceu os efeitos gerados pela falta 

de regulação do mercado, com a especulação valorizando artificialmente o patrimônio das 

empresas, inflando os índices das Bolsas para níveis irreais. A suspensão de compras em 

todos os níveis da produção abalou os especuladores, que venderam suas posições em ações. 

A quebra da Bolsa de Nova Iorque criou expectativas negativas que influenciaram no 

investimento, generalizando a certeza da fragilidade de bancos e mercados. 

As conseqüências econômicas se espalharam pelos demais países do globo, inclusive 

nos países da América Latina, e geraram necessidades de novas políticas econômicas. A 

retração econômica dos EUA repercutiu nas relações econômico-financeiras mantidas por 

esse país com a Inglaterra, abalando, conseqüentemente, os demais mercados que mantinham 

fortes relações econômicas com o país europeu, como o argentino. Frente a tal crise de 

proporções nunca antes vistas, a teoria keynesiana buscou explicar a depressão econômica, e 

passou a defender o Estado como agente regulador da economia. Como o sistema econômico 

vigente no período anterior à crise era caracterizado pelo livre mercado, e pela instabilidade, a 

prática da política fiscal expansionista em períodos de retração econômica seria a maneira 

mais eficaz de evitar depressões. 
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A Argentina, antes do abalo sofrido pela Crise de 1929, havia vivenciado um grande 

período de desenvolvimento econômico devido ao aproveitamento de sua excelente 

localização geográfica, que lhe permitiu comercializar com o mundo através das exportações 

pelo porto de Buenos Aires. O país possuía algumas manufaturas, mas foi na exportação de 

produtos primários que descobriu e desenvolveu seu potencial: a produção de cereal e carne, 

sendo esta iniciada com a criação de ovinos e depois de bovinos. A expansão econômica do 

país pode ser medida pela extensão do seu comércio de exportação. Sua extensão territorial e 

a fertilidade do solo lhe valeram vultosos investimentos britânicos. Seu território foi 

expandido através da Campanha do Deserto e zonas mais afastadas dos centros econômicos 

puderam ser povoadas a partir da criação e ampliação de ferrovias. Os anos que abrangeram o 

período iniciado em 1870 e concluído ao final da década de 1930 marcaram a Argentina por 

um forte processo de desenvolvimento econômico. Este longo período, denominado de Belle 

Époque, apresentou uma integração ao mercado internacional inigualável, cujos volumes 

exportados conferiram a esta economia uma posição de destaque no cenário mundial.  

Entretanto, com a perda da hegemonia inglesa após a Primeira Guerra Mundial (1914) 

e a Grande Depressão (1929), o rumo da economia do país sofreu alterações. A Primeira 

Guerra por eliminar a hegemonia da Inglaterra, financiadora da expansão argentina e, a 

Grande Depressão, não só por reduzir ainda mais a quantidade de crédito disponível para 

financiamento externo, como por reduzir a capacidade de compra do mercado mundial. Os 

governos seguintes à Crise de 1929 tiveram profundas dificuldades em reencontrar o rumo do 

crescimento da economia. Seja via acréscimo de exportações de produtos primários, visto que 

em 1933 ainda faziam acordos com a Inglaterra por acreditar que este país recuperaria o 

destaque mundial, seja via industrialização, visto que não havia crédito interno ou externo 

suficiente para desenvolver tal infra-estrutura, e não havia base estrutural suficiente para 

concorrer com os demais países melhor industrializados. 

O presente trabalho foi dedicado à tarefa de retratar as repercussões da crise ocorrida 

ao final do primeiro terço do século XX, pretendendo abordar desde o período de 

desenvolvimento extraordinário da economia argentina, iniciado nas últimas décadas do 

século XIX, conhecido por Belle Époque, até o último ano de governo do presidente Juan 

Domingo Perón, 1955. Ao longo destes anos o país sofreu as conseqüências da Primeira 

Guerra Mundial que eclodiu em 1914, da Grande Depressão ocorrida em 1929 e da Segunda 

Grande Guerra a partir de 1945. Tais conseqüências impactaram de modo positivo ou 
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negativo no país conforme a inserção deste no contexto mundial no período específico de sua 

ocorrência. Entretanto, neste trabalho voltamos maior atenção à Crise de 1929 por esta 

parecer ser responsável pela inflexão do futuro brilhante vislumbrado pela Argentina.  

Esse tema fez surgir muitas discussões sobre qual deveria ser o papel do Estado na 

economia, sobretudo em período de crise. Alguns autores defenderam políticas liberais, que o 

livre mercado fosse garantido, e que a Argentina continuasse a comercializar produtos 

primários com a Inglaterra, e isso lhe garantiria vantagens por um período limitado. Outros 

argumentaram que o país deveria voltar-se à industrialização, mas esta seria extremamente 

difícil devido à insuficiência de capital. O presente trabalho se dedicou à análise deste 

momento, com a intenção de auxiliar, possivelmente, a compreensão das conseqüências que 

cada visão político-econômica geraria para o desenvolvimento do país. 

Este trabalho teve como objetivo procurar responder a seguinte questão: Quais foram 

as conseqüências da Crise de 1929 para a Argentina? Em busca desta resposta, procuramos 

analisar a estrutura político-econômica do país, a fim de tentar compreender os impactos da 

Grande Depressão no seu desenvolvimento econômico-social. Para isso, começamos com a 

identificação das características da formação da sociedade argentina, sobretudo, da classe 

influente, e as políticas econômicas vigentes na Argentina. Procuramos também investigar a 

profundidade da crise que assolou a economia e seu sistema financeiro com base nos impactos 

sobre a evolução dos agregados econômicos reais do país, além de analisar as políticas 

econômicas para recuperação da economia pós-crise. 

O trabalho foi estruturado em três capítulos, além da Introdução e das Considerações 

Finais, da seguinte forma: no capítulo inicial foram retratados alguns aspectos teóricos da 

teoria keynesiana, que teve como objetivo examinar as causas das depressões capitalistas e as 

necessidades de ações reguladoras por parte do Estado. A partir disto, buscamos expor a 

conjuntura econômica mundial, sobretudo, a economia americana e latino-americana, antes e 

após a Grande Depressão. No segundo capítulo, abordamos o desenvolvimento econômico da 

Argentina durante a Belle Époque, o crescimento da produção, da rede ferroviária, do 

território, da imigração, a Primeira Guerra Mundial e suas implicações. No período seguinte, 

que foi objeto do terceiro capítulo, analisamos a crise de 1929 e os efeitos na economia, além 

de decisões político-econômicas tomadas na tentativa de recuperação das conseqüências 

maléficas da Grande Depressão.   
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1    O  C R A Q U E  D A B O L S A D E  VA L O R E S  E  A 

E C O N O M I A G L O B A L  

O economista britânico John Maynard Keynes não concordou com a Lei de Say, na 

qual toda oferta cria a sua própria demanda, demonstrando em sua obra Teoria Geral, que 

tal lei aplicada a uma economia real, conduziria esta última a uma crise devido ao excesso de 

produção, não sendo auto-ajustáveis os mercados. Nesses momentos de contração econômica, 

não haveria demanda suficiente para a produção, sendo necessária a intervenção do Estado. 

Ele criaria déficits fiscais para aumentar a demanda efetiva e, assim, levaria a economia a um 

nível mais próximo do pleno emprego. O Estado ganhava a função de criar condição para o 

desenvolvimento de um mercado regulado (Keynes, 2006). 

De acordo com Roll (1971), a partir da lei psicológica fundamental de Keynes, a 

propensão a consumir, observou-se uma conseqüência muito importante. Como a renda total 

deveria ser igual ao gasto total, e como em uma comunidade avançada e rica o consumo diário 

não absorveria a totalidade da renda, a renda total seria igual ao gasto em consumo diário 

mais outros gastos, chamados de inversão, ou seja, a renda seria igual ao consumo mais a 

inversão. Sendo o volume de ocupação determinado pelo nível de renda, este seria 

determinado conjuntamente pelo nível de consumo e pelo nível de inversão. Assim, a 

propensão marginal para o consumo indicaria a divisão do próximo aumento de produção 

entre consumo e inversão. 

Além do fator psicológico, ao qual Keynes deu o nome de propensão a consumir, 

haveria outros dois fatores de vital importância: a atitude psicológica ante a liquidez e a 

esperança psicológica de que os bens de capital produzissem rendimento futuro. Esta última 

relacionada com um dos determinantes do volume de inversão. Quando ocorrida a inversão, 

se compraria o direito de obter rendimentos líquidos futuros a partir da venda da produção do 

capital invertido. Conforme Roll (1971), Keynes chamou de eficiência marginal do capital as 

relações de rendimento futuro de uma unidade adicional dessa espécie de capital e o custo de 

produzi-la. 

Para Keynes, as expectativas de lucro dos empresários dependeriam de fatores 

tomados como dados, como a qualidade e quantidade da mão-de-obra e dos equipamentos, a 

técnica, a taxa de juros. Também dependeriam de variáveis independentes, como a propensão 
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psicológica a consumir, o desejo pela liquidez e a expectativa de rendimento, os salários e 

quantidade de moeda, a produção e o emprego. Todas variáveis extremamente sujeitas a 

flutuações, evidenciando o caráter instável da economia capitalista, de acordo com 

Carvalheiro (1987).  

O investimento também poderia ser um problema se de curto prazo, como as 

expectativas de curto prazo das bolsas de valores. As decisões não seriam guiadas pelo fluxo 

de renda esperado, e o possível empreendedor tornar-se-ia especulador quando os preços das 

ações caíssem. A liquidez, neste caso, deprimiria o investimento real quando a globalidade 

das pessoas tornasse líquidos seus papéis, conforme Carvalheiro (1987). Por isso, também, 

que Keynes defendia que o estado exercesse uma política econômica de investimento através 

de uma política de regulação, atuando para que as expectativas neutralizassem a instabilidade 

do sistema, necessária para compensar a insuficiência da demanda efetiva privada, ou seja, 

criar procura adicional para fomentar o emprego, influenciando o consumo e o investimento. 

As medidas defendidas pela política fiscal keynesiana incluíam gastos públicos, 

tributação e endividamento governamental. Para Carvalheiro (1987), Keynes incentivava a 

construção de obras públicas para aumentar o nível de emprego e também porque tinha 

preocupação social, aumentando o número de escolas, hospitais e estradas. Ainda para o autor, 

“(...) tais obras se constituíram num complemento ao consumo e ao investimento privado, 

suprindo, dentro do possível, a insuficiência da demanda efetiva, via multiplicador.” Já a 

alteração na tributação sobre a renda, lucros, heranças, alcançaria maior igualdade na 

distribuição de rendas, e, conseqüentemente, aumentaria a propensão a consumir. A ação 

governamental seria eficaz durante a Grande Depressão para criar empregos e aumentar o 

nível de renda. 

Apesar de a Teoria Geral ter demarcado a importância do estabelecimento de 

controles sobre atividades da iniciativa privada por parte do Estado, outras áreas não 

sofreriam interferência. De acordo com Keynes (2006), os investimentos estatais garantiriam 

o nível mais próximo ao pleno emprego, o que não significaria se apropriar dos meios de 

produção, o Estado se responsabilizaria pela complicada tarefa de determinar o montante 

agregado dos recursos destinados a aumentar esses meios e a taxa básica de remuneração aos 

seus detentores, sem afetar as tradições da sociedade. Além disso, frente à liberdade 

econômica interna e o padrão de ouro internacional, os governos também poderiam melhorar 

sua situação econômica através do incremento do mercado externo.  
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A teoria keynesiana foi parte das vertentes teóricas que formaram o pensamento 

cepalino aplicado na América Latina após a crise de 1929. Conforme Fonseca (2000), foram 

“(...) muitos os pontos comuns entre ambas, como intervencionismo, defesa de políticas de 

crescimento acelerado dos investimentos e do produto, crítica à Lei de Say, ênfase à demanda 

efetiva interna e rejeição às teorias ortodoxas de inflação e do comércio internacional.” 

Entretanto, por mais que tenha havido inspiração em Keynes, os objetivos e soluções da 

economia na Teoria Geral em muito diferiram dos problemas econômicos de regiões 

subdesenvolvidas. De fato, havia semelhanças, mas havia pontos substantivos em que não 

existia qualquer convergência. 

O princípio keynesiano da demanda efetiva esteve limitado nos trabalhos da Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) devido, em parte, aos países 

subdesenvolvidos não poderem considerar capacidade produtiva e tecnologia como variáveis 

dadas, assim como os desenvolvidos. Para o cepalino Prebisch, o aumento do consumo 

enfraqueceria a poupança, por tanto, via no estímulo à poupança a solução para conseguir os 

objetivos do plano de desenvolvimento, sendo que o Estado poderia até mesmo intervir 

tomando parte da rendas pessoais através de impostos. Para ele, a escassa base tributária 

latino-americana afetava a capacidade dos governos de implementar medidas pró-

industrializantes. De forma oposta, Keynes defendia a intervenção do Estado no estímulo ao 

consumo, a fim de eliminar o excesso de produção frente à demanda efetiva, o que garantiria 

aumento do emprego. Já para a CEPAL, o desemprego que havia era o estrutural, e ocorria 

devido à falta de capacidade produtiva (Fonseca, 2000). 

Considerando a Primeira Guerra Mundial apenas uma perturbação temporária, apesar 

de catastrófica, numa economia, essa teria, então, voltado ao normal após afastar os detritos 

da guerra. Mas a Primeira Guerra foi seguida por um colapso verdadeiramente mundial, 

sentido em todos os lugares onde existiam transações de mercado. Para Hobsbawm (1998), os 

Estados Unidos, “(...) longe de ser um porto seguro das convulsões de continentes menos 

afortunados, se tornaram o epicentro deste que foi o maior terremoto global medido na escala 

Richter dos historiadores econômicos - a Grande Depressão do entre-guerras.” De fato, 

flutuações variadas, muitas vezes severas, fizeram parte da economia capitalista, mas entre as 

guerras esta pareceu desmoronar. Esperava-se que se repetissem ciclos de expansão e queda, 

mas a globalização da economia dava sinais de que parara de avançar nos anos entre-guerras. 

Por qualquer critério de medição, a integração da economia mundial estagnou ou regrediu.  
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Para Thorp (2000) “(...) antes de 1913, o Reino Unido ainda predominava no comércio 

internacional e nos de mercado de capital”, mas, de forma crescente, as indústrias britânicas 

perderam competitividade, esta perda estava encoberta pela libra como moeda chave e pelos 

passivos esterlinos no exterior. Enquanto isso, o papel dos EUA no comércio e no 

investimento crescia desde a virada do século através de investimentos na mineração, na 

prospecção de petróleo e nas estradas de ferro mexicanas, no cobre peruano, nos nitratos 

chilenos, nas bananas colombianas e em diversas outras economias. Entretanto, ocorreu um 

crescente excesso de oferta de produtos primários e instabilidade no mercado. O ritmo de 

crescimento da população em alguns países estava caindo, e o crescimento da demanda não 

acompanhava o da renda, já que as necessidades básicas estavam satisfeitas. Além disso, a 

indústria tornou-se mais eficiente através da incorporação de novas técnicas de produção e 

organização do trabalho, e assumiu a produção em massa. Os preços agrícolas se mantiveram 

abaixo dos preços industriais, gerando um desequilíbrio desfavorável para o setor primário. 

Thorp (2000) observou que a Primeira Guerra Mundial favoreceu tanto os Estados 

Unidos, que permitiu que este se tornasse o principal fornecedor de matérias-primas, gêneros 

alimentícios e produtos industriais, além do maior credor mundial, avolumando ao final de 

1919 um superávit do balanço de pagamentos no valor de US$ 3,3 bilhões (antes da guerra o 

superávit era negativo). Entretanto, outros países não desfrutaram da mesma sorte. A 

Alemanha teve os vínculos de comércio e investimento rompidos. A América Latina sofreu 

colapso na sua infra-estrutura comercial e financeira prejudicando seu comércio internacional 

do qual tanto dependia.  

Findada a Guerra, os governantes pretendiam restaurar a prosperidade econômica 

desfrutada até 1914. Durante os anos 1918-19, tal expectativa foi sendo atendida. Para Thorp 

(2000), com o aumento da prosperidade, os empresários procuraram novos negócios para 

investir seus lucros. Além de emprestar dinheiro, estabeleceram indústrias no exterior, 

investiram em máquinas, aumentando a produção e especularam. A compra de ações no 

mercado acionário foi transformada em um dos negócios mais rentáveis. O crédito foi 

extremamente facilitado, levando empresas e pessoas à orgia especulativa, pois o ganho com 

as ações era tão grande que pagava os empréstimos bancários. A década de prosperidade, 

anteriormente baseada no desenvolvimento econômico, ficaria dependente da natureza 

especulativa, conforme Galbraith (1972). 
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Neste contexto, era normal que os EUA emprestassem aos demais países capitais que, 

em grande parte, financiariam as importações de produtos norte-americanos para o globo, do 

mesmo modo que, no século XIX, os capitais britânicos financiavam parte das exportações da 

Inglaterra. Dessa forma, o investimento dos EUA no exterior, entre 1919 e 1929, foi de mais 

de US$ 17 bilhões. À medida que se aproximava do ápice de crescimento, a exportação de 

capital para a periferia e semiperiferia aumentava. Havia a consciência de que o investimento 

estrangeiro americano poderia manter o nível das exportações de produtos manufaturados e 

agrícolas dos EUA que havia sido atingido durante a guerra, mas a oferta de produtos 

primários já era excessiva. Com avanços técnicos e créditos, a produção desses produtos 

continuou crescendo e, de 1926 a 1929, as condições de comércio com relação aos produtos 

primários haviam caído abaixo do nível alcançado em 1913, conforme Thorp (2000). 

Para Galbraith (1972), seria importante considerar que em outros períodos da história, 

o crédito era alto, e não houve tamanha especulação. As taxas de juros poderiam ser 

consideradas altas se comparadas com a de outros momentos econômicos. O diferencial deste 

período foi a disposição de ânimo, a confiança e o otimismo espalhado por toda parte, além de 

uma poupança abundante, a qual permitiu financiar os empréstimos, este diferencial se 

refletiu na compra desenfreada de ações de empresas industriais por um grande número de 

pessoas. Thorp (2000) também considerou que a especulação foi facilitada pelo vigoroso 

impulso dos EUA em reduzir o papel do governo aos níveis anteriores à guerra, abandonando 

controle de preços e qualquer interferência no comércio exterior ou na taxas de câmbio.  

Em 1928, a renda da população americana não tinha aumentado tanto quanto o 

necessário para manter o consumo crescente. Havia muitas mercadorias estocadas, e 

trabalhadores foram demitidos. A economia mundial estava também em desequilíbrio com 

relação aos Estados Unidos, ela não poderia gerar demanda suficiente para sustentar a 

expansão industrial americana. Os países que tiveram suas economias voltadas à guerra 

estavam retornando aos seus níveis de produção.  Isto fez com que se acumulasse mais 

estoque, levando à queda dos preços, desemprego e perda do poder aquisitivo da população. 

No entanto, a bolsa seguia com a farra especulativa, conforme Galbraith (1972), ninguém 

podia ou queria perceber a gravidade da situação. Os preços a que as ações eram vendidas não 

refletiam a real situação econômica das empresas. Embora o crescimento de muitos delas 

tenham estabilizado, suas ações subiam, porque havia a demanda dos especuladores. Estes 

desequilíbrios conduziram a economia a uma nova crise, mas desta vez mais profunda.  
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Em 29 de outubro de 1929, a Bolsa de Valores de Nova Iorque entrou em colapso, e 

Wall Street sofreu o seu dia mais trágico. Os bancos mandaram cobrar todos os saques à 

descoberto e a América mergulhou na mais profunda depressão de sua história. Conforme 

McMillan (1968), cortar gastos passou a ser a ordem dos conselhos de administração e juntas 

diretivas a todos os seus funcionários superiores, e despedir empregados fora a resposta. A 

produção dos Estados Unidos caiu verticalmente 50%, ao passo que o desemprego aumentou, 

proporcionalmente, muito mais do que na Grã-Bretanha em seu pior momento. O 

investimento no estrangeiro (nesse caso, na década de 1920, as propriedades norte-americanas 

no estrangeiro aumentaram em mais de 200 milhões de libras) foi retraído. Nos quatro anos 

seguintes à Crise de 1929, a maioria das grandes firmas americanas no Reino Unido tinha sido 

revendida a acionistas britânicos.  

A tendência de compra generalizada deu espaço à assombrosa venda de papéis. A 

especulação valorizou de maneira artificial o patrimônio das empresas, inflando os índices das 

bolsas para níveis irreais. O mercado de capitais se encarregou de corrigir tal efeito, através da 

desvalorização abrupta dos papéis. De acordo com Galbraith (1972), 12.894.650 ações 

mudaram de dono, a preços que destruíram os sonhos de quem as possuía. As ações em baixa 

não conseguiram encontrar compradores e causou a ruína de milhares de investidores, muitos 

dos quais haviam comprado ações com empréstimos que já não podiam pagar. Como os 

Estados Unidos haviam tentado lidar com a demanda em declínio expandindo o crédito para o 

cidadão comum, estes foram esmagados por dívidas incobráveis. Pessoas entraram em pânico, 

e aquelas que tinham dinheiro correram aos bancos para retirar seu saldo, de maneira que os 

bancos foram incapazes de lidar com essa magnitude de retiradas, muitos faliram. 

A partir desse momento, começou um período de desaceleração econômica global 

estendida para o sistema bancário, indústria, comércio e agricultura. Suas conseqüências se 

fizeram sentir em todo o mundo. O crash trouxe expectativas negativas em relação ao futuro 

da economia, influenciando diretamente os investimentos. Era generalizada a certeza da 

fragilidade de instituições bancárias, de holdings e do mercado. Após o auge econômico 

trazido pela Primeira Guerra Mundial, no qual a renda, poupança e consumo foram elevados, 

os americanos conheceram uma crise econômica até então não vivenciada, que durou, com 

severidade variada, aproximadamente uma década, conhecida como a Grande Depressão.  

As condições em que se encontrava a economia norte-americana é que permitiram o 

grande boom para Galbraith (1972). A confiança no crescimento da economia, a 
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familiarização com as ambições em relação ao lucro dos empresários por parte da população, 

a poupança abundante, que permitiu que parte dela fosse direcionada a investimentos 

arriscados que poderiam dar um retorno maior e, a não restrição por parte do Federal Reserve 

ao crédito estimularam o crash da Bolsa de Valores de Nova Iorque. A cautela e a 

desconfiança, ao contrário, teriam protegido a economia de especulações. O período de 

grande crescimento econômico veio acompanhado de quedas justamente devido à expectativa 

da população de crescimento, e, os bons resultados da economia a levaram a acreditar que o 

risco em que apostavam era menor do que seu tamanho real. 

Excluindo-se a indústria e as atividades produtivas, o craque de Wall Street não 

atingiu, individualmente, a mais de 1,2 milhões de pessoas (os portadores particulares de 

títulos), ou seja, menos de 1% da população norte-americana. No entanto, nos meses e anos 

seguintes, esta quebra envolveria praticamente cada cidadão da América. Empresas e 

negócios fechavam-se um após o outro, a atividade se estagnava em todos os estados e em 

todos os setores. No intervalo de 12 meses, 20 mil empresas comerciais faliram, com um 

passivo de mais de 1,5 bilhões de dólares; no ano seguinte, as falências seriam outras 20 mil, 

com um total de 730 milhões de passivos. Conforme Tozzi (1973), junto das fábricas fechadas 

e nos campos onde a agricultura definhava por falta de investimentos, trabalhadores se 

ofereciam publicamente para empregos de 14h/dia por apenas 1 dólar. Conforme Heilbroner 

(1974), em Chicago, a maioria das moças que trabalhavam tinham um salário inferior à 25 

centavos de dólar a hora,  e muitas ganhavam menos de 10 centavos. 

Apenas em um bairro de Nova Iorque, dois mil desempregados faziam filas para 

comer diariamente. No conjunto do país, as construções residenciais caíram em 95%. Nove 

milhões de economias depositadas em bancos foram perdidas. Houve 85 mil falências. O 

volume nacional de salários reduziu-se em 40%, os dividendos em 56% e os valores salariais 

dos que estavam empregados caíra em 60%. De acordo com Heilbroner (1974), por mais 

dramático que tenha sido, não foi o declínio do mercado de títulos que mais prejudicou a 

crença daquela geração firmemente convencida de uma prosperidade infindável, e sim os 

acontecimentos internos. 

Em 1929 produziram-se e venderam-se 5,358.000 automóveis, cifra que só seria 

superada em 1953, 5,700.000 veículos, mas para uma população muito maior. Entre 1925-29, 

surgiram 23 mil novas firmas, com um incrível índice de aumento produtivo do país. Só em 
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1937, o volume material da produção voltaria às quantidades de 1929, e o valor dessa 

produção, em dólares, permaneceria inferior ao de 1929 até 1941, conforme Tozzi (1973). 

Em 1933, o PNB foi quase um terço menor do que em 1929 e um a cada quatro 

trabalhadores estavam desempregados, quase 13 milhões. Apenas em 1937 a produção 

retornou aos níveis anteriores ao crash, para em seguida, cair. E, somente em 1937, também, 

que o nível de desempregados foi menor do que oito milhões. Em 1938, um homem a cada 

cinco estava sem emprego, conforme Galbraith (1972). Com a Depressão, houve queda na 

atividade industrial gerando desemprego generalizado, no campo, muitos agricultores foram 

arruinados devido à queda dos preços e mercados agrícolas. Como solução para pagar as suas 

dívidas, muitos trabalhadores rurais venderam suas terras a preços baixos e passaram a 

trabalhar no oeste. A pobreza não atingiu apenas camponeses, se estendeu aos trabalhadores, 

profissionais liberais e capitalistas arruinados.  

Para Heilbroner (1974), o aspecto mais deprimente da Grande Depressão, é que ela 

parecia não ter fim. Em 1930, a renda nacional caiu de 97 bilhões para 75 bilhões. Em 1931, a 

renda reduziu-se a 59 bilhões, em 1932 a renda nacional descera à cifra incrível de 42 bilhões. 

Em 1933 a nação estava virtualmente prostrada com a renda nacional de 39 bilhões. Mais da 

metade da prosperidade de apenas quatro anos antes desaparecera sem deixar vestígio.  

As conexões existentes na economia internacional, mais especificamente a 

dependência européia perante a economia dos Estados Unidos, espalharam a Grande 

Depressão por todo o mundo. A queda dos preços nos EUA afetou indústrias de outras partes 

do mundo que tinham preços mais elevados do que os americanos ficando incapazes de 

competir. Ao mesmo tempo, o declínio na demanda americana (e das suas importações), 

suspendeu as exportações de muitos países, o que reduziu o comércio mundial. Os Estados 

Unidos também tentaram repatriar os fundos que tinham investido em países diferentes. Isto 

teve um impacto particular na Alemanha, que havia tomado grandes empréstimos da América 

do Norte, uma vez que esse país foi praticamente forçado a pedir para fazer reparações de 

guerra conforme estipulado no Tratado de Versalhes, que deveria ser pago em dinheiro. 

Com o aprofundamento da crise, o protecionismo foi praticado na Inglaterra, França, 

Alemanha e Japão, além de disposições comerciais discriminatórias. Nos países 

desenvolvidos, houve concomitantemente diminuição dos investimentos no exterior, 

conforme Thorp (2000). Enquanto a Primeira Guerra gerou impactos nas regiões européias, a 
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crise econômica que eclodiu após seu encerramento, em outubro de 1929, afetou todo o 

planeta, questionando o sistema capitalista constituído até então. A Crise de 1929 alterou as 

bases do capitalismo quando expôs o perigo do mercado auto-regulável. Os Estados dirigiram 

as atividades econômicas, e até mesmo tornaram-se eles próprios realizadores da atividade 

empresarial. A política keynesiana foi a responsável por essa intervenção do Estado na 

economia.  

De fato, antes da Grande Depressão o Estado já estabelecia um ambiente institucional 

para que ocorresse a livre circulação do capital, mas este passou ao exercício direto da própria 

administração da reprodução capitalista. Em março de 1933, tornou-se presidente dos Estados 

Unidos, Franklin Roosevelt, que tinha como objetivo mais importante reconstruir a economia 

do seu país. Para isso, ele desenvolveu um plano chamado New Deal, que defendia a 

intervenção ativa do Estado no mercado para regular a economia, incentivando o investimento, 

crédito e consumo, reduzindo assim o desemprego. Os gastos públicos deveriam ser 

direcionados para a segurança social e educação, retirando a nação da depressão econômica, e 

consolidando-a como o motor do capitalismo desde então.  

O modelo foi inspirado pelas idéias de John M. Keynes, que defendeu a intervenção 

do Estado nos casos em que suas economias apresentassem insuficiência de demanda 

agregada, pois acreditava que o aumento da taxa de emprego reativaria a economia. 

Escrevendo durante e após a Grande Depressão, quando o desemprego atingiu quase todas as 

principais economias ocidentais questionou a função do emprego. Para Keynes, a análise 

clássica estava errada em relação ao desemprego voluntário, cuja falta de vontade dos 

trabalhadores em aceitar reduções nos salários reais era a responsável pela desocupação. 

Conforme Keynes (2006), os trabalhadores não estavam ainda em condições de determinar o 

nível de salários reais, naquele momento estavam mais preocupados com salários. Assim, 

caberia à expansão do gasto governamental conduzir a situação de subemprego a uma de 

pleno emprego.  

Roosevelt estabeleceu ajuda aos bancos, subsídio aos agricultores, aumento de salários 

e redução de horas de trabalho, criou novos postos de trabalho na administração pública e 

obras públicas, impulsionando a indústria de construção e as indústrias conexas. Também 

implantou planos de saúde e organizou um novo sistema de pensões e aposentadorias, 

procurando implantar a estabilidade anteriormente perdida. Assim, a economia norte-

americana apresentou variações positivas do PIB real após os primeiros anos seguintes à Crise 
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de 1929. No período de 1933-39 houve variação positiva do PIB real de 48%, em 1939-45 o 

PIB atingiu um crescimento de 69,6%, e em 1945-49 ocorreu variação positiva de 8,8% no 

PIB. Como pode ser observado na Tabela 1, alguns países da América Latina também 

apresentaram crescimento ao decorrer do período analisado - destaque ao Chile, que no 

período 1929-33 apresentava a maior queda no PIB, de -36,9%, e já em 1933-39 atingira 

crescimento de 50,6%, em 1939-45 a variação do PIB também fora positiva, entretanto, 

inferior ao período anterior -, mas não com tamanha expressão.  

Tabela 1 - PIB real, a custo de fatores (variações percentuais totais) 

País 1929-33 1933-39 1939-45 1945-49 

Argentina 9,7 29,2 13,2 18,9 

Brasil 2,6 31,6 15,0 26,5 

Colômbia 9,9 31,6 16,8 23,3 

Honduras 8,6 -2,0 23,1 18,6 

México -10,8 37,2 43,3 24,0 

Uruguai Nd Nd 10,4 26,1 

Chile -36,9 50,6 33,3 9,9 

Estados Unidos -30,5 48,0 69,6 8,8 

Canadá -29,8 50,0 63,1 5,1 

     

Fonte: ONU: séries históricas do crescimento da América Latina apud DÍAZ ALEJANDRO, C. F. A 

América Latina em depressão: 1929/39. Pesquisa e Planejamento Econômico, Rio de Janeiro, vol. 10, 

n. 2, p. 351-382, 1980. 

 

Se comprimidos estes períodos analisados, poderemos obter outras informações. A 

Argentina, o Brasil, a Colômbia e o México, conquistaram taxas de crescimento do PIB 

superiores às do Canadá e dos Estados Unidos no período 1929-39, conforme pode ser 

observado na Tabela 2. Entretanto, este crescimento absoluto do PIB e o seu nível em relação 

ao crescimento atingido na década seguinte não foram marcantes para os quatro maiores 

países latino-americanos, na opinião de Díaz Alejandro (1980). Em países como Argentina e 

Colômbia, o PIB já havia se expandido mais rápido na década de 1920. Se as perdas da renda 

real - devido à deterioração dos termos de intercâmbio - fossem consideradas, o desempenho 

da América Latina na década de 1930 seria pior do que nas décadas de 1920 e 1940. Nestes 

quatro países, nem a crise nem a recuperação foram tão fortes como nos EUA e Canadá.  
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Tabela 2 - PIB real a custo de fatores (taxas percentuais médias anuais de variação) 

País 1929-39 1939-49 

Argentina 1,6 3,0 

Brasil 3,0 3,8 

Chile 0 3,3 

Colômbia 3,8 3,7 

Honduras 1,0 3,8 

México 2,1 5,9 

Uruguai 1,0 3,4 

Estados Unidos 0,3 4,5 

Canadá 0,5 5,5 

   

Fonte: ONU: séries históricas do crescimento da América Latina apud DÍAZ ALEJANDRO, C. F. A 

América Latina em depressão: 1929/39. Pesquisa e Planejamento Econômico, Rio de Janeiro, vol. 10, 

n. 2, p. 351-382, 1980. 

 

Para Bulmer-Thomas (1998), como a composição das exportações latino-americanas 

ao final da década de 1920 ainda eram muito similares as anteriores à Primeira Guerra 

Mundial, ou seja, concentradas em poucos produtos primários e mercados, a região 

permaneceu exposta as condições adversas dos mercados mundiais. Toda renda proveniente 

da exportação procedia de produtos primários e quase 70% do comércio exterior se efetuava 

somente com quatro países, Estados Unidos, Inglaterra, França e Alemanha. Até mesmo a 

Argentina, que era a economia latino-americana mais avançada ao final da década de 1920, 

com o dobro do PIB per capita da média regional e quatro vezes superior ao do Brasil, foi 

incapaz de romper a ligação pela qual uma queda das receitas de exportação reduzia 

importações. 

O auge das bolsas de valores produziu uma excessiva demanda por crédito e aumento 

das taxas de juros mundiais, o que elevou o custo dos estoques e reduziu a demanda de muitos 

dos produtos primários exportados pela América Latina. A alta da taxa de juros exerceu uma 

pressão adicional sobre a região através do mercado de capitais. A fuga de capitais se 

intensificou enquanto os rendimentos de capital se reduziam conforme os investidores 

estrangeiros aproveitavam os rendimentos mais atrativos que eram oferecidos em Londres, 

Paris e Nova Iorque. Mas quando houve a quebra da bolsa em Nova Iorque, a queda do valor 

dos ativos financeiros reduziu a demanda do consumidor. Além disso, o não cumprimento de 

pagamento dos empréstimos gerou demanda de novos créditos e contração monetária e todo o 

sistema financeiro se viu sob pressão. As taxas de juros começaram a cair no quarto trimestre 
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de 1929, mas importadores foram incapazes para reorganizar seus estoques de produtos 

primários para a restrição do crédito e queda da demanda, conforme Bulmer-Thomas (1998). 

De acordo com Thorp (2000), sinais de crise poderiam ter sido observados antes da 

quebra com as saídas de capital da América Latina para os EUA atraídos pelos juros mais 

altos, e de acordo com Bulmer-Thomas (1998) quando alguns produtos primários alcançaram 

seu ápice antes de 1929, como o trigo argentino em 1927, ou, como o açúcar cubano em 1928, 

ou ainda, em março de 1929, como o café brasileiro. Evidentemente, os preços dos produtos 

importados não caíram tão rapidamente como a queda extrema ocorrida nos preços dos 

produtos primários de exportação. Todos os países foram afetados, sobretudo os exportadores 

de minerais, como o Chile, a Bolívia e o México - conforme pode ser analisado na Tabela 3 – 

e Cuba, sofrendo forte redução da participação no mercado americano. O valor das 

exportações em 1932 caiu mais que a metade na maioria dos países analisados, com destaque 

para Argentina, El Salvador e Guatemala. 

Tabela 3 - Variações dos preços e volumes das exportações, relações de trocas líquidas, 1932 

(1928=100) 

País Preços das 

exportações 

Volumes das 

exportações 

Relações de trocas 

líquidas 

Argentina 37 88 68 

Bolívia 79 a 48 b nd 

Brasil 43 86 65 

Chile 47 31 57 

Colômbia 48 102 63 

Costa Rica 54 81 -8 

El Salvador 30 75 52 

Equador 51 83 74 

Guatemala 37 101 54 

Haiti 49 b 104 b nd 

Honduras 91 101 130 

México 49 58 64 

Nicarágua 50 78 71 

Peru 39 76 62 

Rep. Dominicana 55 b 106 b 81b 

Venezuela 81 100 101 

América Latina 36 78 56 

a 1929=100  

b 1930=100 

Fonte: CEPAL, 1976 apud BULMER-THOMAS, Víctor. La historia económica de América Latina 

desde la Independencia. México: Fondo de Cultura Económica, 1998. 

 

Caio Prado Júnior (1976) considerou que a crise mundial desencadeada em outubro 

também repercutiu gravemente no Brasil. O valor dos produtos fundamentais em que se 

assentava sua vida econômica (em particular o café) caiu brusca e consideravelmente. As 
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exportações sofreram, em conseqüência, grande redução. A média anual do qüinqüênio 1926-

30 fora em libras esterlinas ouro de 88,2 milhões, e no qüinqüênio seguinte, 1931-35, desceu 

para apenas 38 milhões. Ao mesmo tempo, não só se interrompeu o afluxo regular de capitais 

estrangeiros que antes alimentavam a economia do país e que se tinham tornado 

indispensáveis, nas condições vigentes, para o equilíbrio de suas finanças externas, mas 

inverteu-se o movimento em conseqüência do apelo dos grandes centros financeiros 

internacionais em crise a todas suas disponibilidades no exterior. Tudo isso determinou um 

profundo desequilíbrio das contas externas do país e um déficit considerável. A moeda se 

desvalorizou rapidamente apesar das restrições cambiais adotadas; o valor da libra esterlina 

subiu 50% de 1929 a 1934, não sendo ainda maior devido à desvalorização da própria libra 

esterlina em 1933.  

As perspectivas do Brasil como fornecedor do comércio internacional tornaram-se, 

assim, mínimas. O café, que durante um século lhe assegurou uma posição notável neste 

aspecto, já relativamente pouco lhe pode oferecer. Não foi apenas uma crise passageira que 

atingiu a economia cafeeira em 1929, as dificuldades eram antigas e foram muito mais 

profundas. O ano de 1929 foi “(...) apenas uma catástrofe de maior vulto que veio depois de 

uma série de crises que se repetiram desde os últimos anos do século passado”. Desde 

princípios do século, embora através de fortes oscilações a cada ano, as exportações de café 

progrediram muito pouco, o consumo mundial alcançara um teto além do qual, em contraste 

com o passado, crescia lentamente. Dessa forma, conforme Prado (1976), seria ilusório 

esperar que a economia cafeeira assegurasse a prosperidade e o desenvolvimento do país.  

Conforme Cortes Conde (1997), em 1875, o nível de renda per capita na Argentina 

estava atrás da Austrália, Inglaterra, Estados Unidos, Canadá e, inclusive, Itália. Em 1899 

ultrapassou a Itália e se aproximou do Canadá, enquanto que em 1913 estava distante da Itália 

e bem mais próxima aos demais países, mantendo tal posição em 1929, como pode ser 

observado na Tabela 4. Entretanto, o período entre guerras foi penoso para a Argentina, assim 

como para todos os países exportadores de recursos. Os preços dos produtos agrícolas 

estavam abaixo da década de 1920 e entraram em colapso na década de 1930. A situação fora 

agravada pelo acúmulo de dívidas no período de expansão econômica anterior, de modo que 

ficou espremida entre os preços em queda e as despesas fixas com o pagamento de 

empréstimos. A Argentina, assim como os países latino-americanos, se destacou após a crise, 

para Krugman (2009), por sua trajetória de crise cambial e falência bancária, em que governos 
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buscavam o apoio popular através de programas populistas financiados pelo estrangeiro, 

gerando crise no balanço de pagamentos ou calotes externos, além do aumento de moeda em 

circulação para enfrentar dificuldades no serviço de sua dívida externa.  

Tabela 4 - PIB per capita (a preços de 1970) 

País 1875 1899 1913 1929 

Argentina 334 946 1151 1542 

Austrália 1588 1450 1941 1756 

Canadá 631 1020 1466 1644 

Itália 565 560 783 914 

Inglaterra 1041 1386 1492 1608 

Estados Unidos 826 1387 1815 2241 

     

Fonte: CORTES CONDE, Roberto. La economía argentina en el largo plazo: ensayos de historia 

económica de los siglos XIX y XX. Buenos Aires: Editorial Sudamericana, 1997. 

 

De acordo com Romero (pg. 70, 2006), o Estado que cada vez mais assumia funções 

maiores perante a atividade econômica se difundiu por todo o mundo, e de forma progressiva, 

o conjunto da economia se fechou. Tal tendência, impulsionada pelos fatores conjunturais, foi 

aos poucos se afirmando e estimulando modificações mais duradouras. A mais importante 

esteve relacionada à indústria, cuja produção começou a crescer no início da crise, e se 

manteve no movimento ascendente na recuperação da segunda metade da década de 1930. O 

fechamento da economia, juntamente com as barreiras alfandegárias e a escassez de divisas 

estimularam a substituição de bens importados por locais, principalmente se a produção não 

exigia tecnologia complexa ou se já existia uma base industrial sub-utilizada.  

Com a eclosão da crise mundial de 1929, os Estados Unidos sofreram as 

conseqüências dos excessos produtivos e especulativos. Tais excessos repercutiram no mundo 

todo, inclusive na América Latina, ocorrendo forte queda do valor das exportações e fuga de 

capitais, gerando recessões e alterações importantes na região, especialmente considerando 

seu alto endividamento externo. Neste contexto mundial, foram adotadas políticas 

keynesianas para: redistribuição de renda e aumento da propensão a consumir, induzindo o 

crescimento do capital e estimulando o pleno emprego; investimento em infra-estrutura 

através do Estado e; ampliação das funções de governo, a fim de que este mantivesse o ajuste 

entre a propensão a consumir e o estímulo para investir. Tal política, além de estimular o 

pleno emprego, fortaleceu os mercados internos nacionais.  
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2    A B E L L E  É P O Q U E  A R G E N T I N A :  P R I N C I PA I S  

C A R A C T E R Í S T I C A S  D O  P E R Í O D O  

2 . 1 A  B A S E  D A  B E L L E  É P O Q U E :  C R E S C I M E N T O  P R O D U T I V O ,  

F E R R O V I Á R I O ,  T E R R I T O R I A L  E  I M I G R A T Ó R I O   

A economia argentina conheceu, entre o séc. XIX e XX, uma época de forte 

crescimento econômico, que ficou conhecida como a Belle Époque argentina. Sua integração 

ao mercado internacional apresentou um crescimento tão acentuado e por um período tão 

prolongado que, durante a Belle Époque, este país protagonizou, na América Latina, um 

processo de desenvolvimento comparável aos Estados Unidos e ao Canadá, no mesmo 

período (Lenz, 2004b). 

O expressivo desenvolvimento argentino, que teve como elemento propulsor o 

crescimento da exportação dos produtos do setor rural, foi estimulado pela expansão 

ferroviária e redução dos custos do transporte marítimo aproximando o mercado europeu à 

Argentina. Esses fatos somados ao capital e mão-de-obra disponíveis, reorganizaram a 

produção, permitindo tal crescimento. Com o fim de crises políticas e militares, disputas entre 

Buenos Aires e o Governo Nacional, e expedições contra indígenas, foi possível a formação 

de uma estrutura política que garantisse um Estado Nacional, o que forneceu mais ferramentas 

ao desenvolvimento do país. 

Até 1870 o crescimento da economia argentina era baseado na exportação de produtos 

como couro, lã e sebo. Em relação às importações, surgiram algumas inovações, como 

manufaturados de ferro e aço, mas também foram importados têxteis e alimentos. A partir de 

1870, outros setores foram ganhando destaque, sobretudo, os de carne, trigo e milho. 

Conforme pode ser observado na Tabela 5, esses três últimos produtos alcançaram já no 

período de 1910-14, 217,5 milhões de pesos ouro, ou seja, 57,4% do total exportado. Como 

lembrou Ferns (1973), o aumento da variedade, bem como o volume, se tornou uma 

característica marcante na economia, com efeitos secundários importantes sobre a vida 

comercial e social. 
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Tabela 5 - Estimação dos valores das exportações (médias anuais em milhões de pesos ouro, a preços 

de 1910-1914) 

Produtos 1875-79 1880-84 1890-94 1900-04 1910-14 

Lã 

Couro em geral 

Carne salgada 

Carne ovina resfriada e congelada 

Carne bovina congelada 

Carne bovina resfriada 

Carne enlatada 

Trigo 

Milho 

Linho 

34,1 

24,6 

5,3 

0 

0 

0 

0 

0,2 

0,3 

0 

41,3 

22,5 

3,6 

0 

0 

0 

0 

1,2 

1,3 

1,2 

52,7 

35,6 

6,6 

3,5 

0,1 

0 

0,6 

28,1 

6,0 

3,6 

66,7 

35,6 

2,8 

9,7 

10,6 

0 

0,5 

55,1 

34,4 

32,2 

51,9 

44,0 

1,1 

8,9 

49,7 

4,3 

3,0 

78,1 

72,4 

41,0 

Aveia, cevada e centeio 0 ª ª 0,5 14,6 

Extrato de madeira 0 0 ª 0,7 4,9 

Rolo de madeira 0 0 0,7 3,3 5,0 

Total 64,5 71,1 137,5 252,1 378,9 

ª  valores inferiores a 0,1 milhão. 

Fonte: DÍAZ ALEJANDRO, C. F. Ensayos sobre la historia económica argentina. Buenos Aires: 

Amorrortou editores, 2001. 

 

Para Donghi (1982), o incremento do comércio internacional, que demonstrou o ritmo 

de inserção da América Latina nas correntes econômicas mundiais como supridora de 

matérias-primas, foi extremamente veloz. Em 1880, a República Argentina exportou dez 

vezes mais do que no início do século, sendo que o valor das exportações de Buenos Aires 

aumentou cinqüenta vezes. Entretanto, o comércio com novos mercados apresentou efeitos 

limitados, a Argentina exportava para França, Bélgica e Espanha, mas continuava a importar 

somente da Inglaterra. Implantados em torno de 1870, os bancos ingleses, predominantes na 

América Latina, eram intermediários quase exclusivos para transações com a Europa.  

Apesar do volume crescente de exportações agropecuárias, até 1890 a balança 

comercial tinha sido quase sempre deficitária devido ao peso das importações. O boom das 

exportações agropecuárias começaria a partir deste ano, e mesmo com o crescimento 

populacional, que passara de 2.492.866 milhões de habitantes no ano de 1880 para 7.784.644 

milhões de habitantes no ano de 1914, estimulado pela política de atração de imigrantes 

europeus, as exportações por habitante continuaram crescendo, como se pode observar na 

Tabela 6 - tanto em números absolutos quanto em relativos, o valor da exportação apresentou 

queda somente no final do período analisado -, mostrando o sucesso da expansão e a 

produtividade das terras. 
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Tabela 6 - Comércio exterior, população e comércio per capita (1880-1914) 

  1880  1885    1890    1895   1900   1905   1910      1914 

População 
(hab) 

2.492.866 2.880.111 3.377.780 3.956.060 4.607.341 5.289.948 6.586.022 7.784.644 

Importação 

($ ouro) 

45.535.880 92.221.969 142.240.812 95.096.438 113.485.069 205.154.420 351.770.656 271.817.900 

Exportação 

($ ouro) 

58.380.787 83.879.100 100.818.993 120.067.790 154.600.412 322.843.841 372.626.055 349.254.141 

Saldo Bal. 
Comercial 

12.844.907 -8.342.869 -41.421.819 24.971.352 41.115.343 117.680.421 20.855.399 77.436.241 

Imp. p/hab 

($ ouro) 

18,2 32,0 42,1 23,8 24,6 38,8 53,4 34,9 

Exp. p/ hab 

($ ouro) 

23,4 29,1 29,8 30,1 33,6 61,0 56,6 44,8 

         

Fonte: Terceiro Censo Nacional, 1914, vol. VII apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia 

económica, política y social de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000. 

 

Conforme a observação de Fausto e Devoto (2004, pg. 112), quando o governo 

nacional argentino obteve unidade definitiva, ele buscou organizar uma administração central, 

a qual lhe permitiria intervir na economia através de instrumentos fiscais. Entretanto, o gasto 

militar para expansão dos territórios comprometia grande parte do seu orçamento, de modo 

que foi retardada a construção de portos e ferrovias. Se o governo nacional não dispunha de 

instrumentos financeiros, não se pode dizer o mesmo de Buenos Aires. Esta província foi a 

primeira a dar início às construções ferroviárias. Depois, o governo nacional também 

participou da construção das linhas, mas foi obrigado a recorrer ao endividamento externo.   

Se o estrangeiro necessitava de financiamento, os capitalistas britânicos procuravam 

com entusiasmo mercados para investir. Os capitais britânicos financiaram a eletricidade em 

Bancoc, a irrigação do Rio Nilo, as manadas de gado do Texas, as minas de cobre do Chile, as 

estradas de ferro do novo mundo, os bondes de Buenos Aires. Para McMillan e Harris (1968), 

a libra esterlina era um meio de troca para todo o mundo.  

Os investimentos estrangeiros que aos poucos entraram na Argentina, se dividiram em 

diversas atividades econômicas, como comércio e créditos, portos, bancos, frigoríficos, gás e 

eletricidade, mas houve forte predomínio em ferrovias e empréstimos públicos. Em 1910, os 

investimentos estrangeiros alcançaram 2.175,6 milhões de dólares, 65,4% de origem inglesa, 

sendo que 664,1 mil dólares foram direcionados a empréstimos e 772,2 mil dólares a ferrovias. 

Já em 1917 o total de investimentos foi de 3.088,0 milhões de dólares, 58,2% ingleses, 631,0 

mil dólares foram direcionados a empréstimos e 1.140,1 milhões de dólares foram 

empregados em ferrovias, ou seja, 36,9% do total de investimentos externos, conforme 

Rapoport (2000). 
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Estes investimentos redefiniram a distribuição de funções, na qual a comercialização e 

o transporte transoceânico ficaram sob as mãos de estrangeiros enquanto grupos nacionais se 

responsabilizaram por atividades primárias. Este novo pacto, na opinião de Donghi (1982), 

aos poucos foi transformando a América Latina em produtora de matérias-primas para os 

centros da nova economia industrial e de gêneros alimentícios para os países metropolitanos e, 

ainda, em consumidora dos produtos industriais dos centros. 

 As empresas ferroviárias foram eximidas de pagar qualquer tipo de imposto nacional, 

municipal ou provincial, somente uma obrigação de 3% sobre seu lucro líquido. Os resultados 

dos investimentos nacionais e estrangeiros em ferrovias podem ter alguns de seus resultados 

observados na Tabela 7.  Ao longo do período analisado, a longitude das vias ferroviárias 

aumentou mais de 30 vezes seu tamanho inicial, no período de 1910-1914 mais de 71 milhões 

de passageiros foram transportados e mais de 36 mil toneladas de cargas transportados, 

gerando entradas líquidas de 104.155 milhões. Como lembrou Rapoport (2000), 

evidentemente, existiam outras vantagens adicionais que não se refletiram nos juros das 

estatísticas oficiais.  

Tabela 7 - Resultados da exploração das ferrovias argentinas (1870-79 – 1910-14) 

Períodos Comprimento 

das vias por 

Km 

Capitais 

investidos 

(milhares 

de m$n) 

Passageiros 

(milhares)  

Cargas 

(milhares 

de 

toneladas) 

Entradas 

líquidas 

(milhares 

de m$n) 

Juros 

(sobre o 

capital 

investido) 

1870-79 990 60.214 2.407 370 3.421 5,80 

1875-79 2.136 61.359 2.474 732 4.989 4,13 

1880-84 2.891 166.982 3.723 1.475 10.207 6,01 

1885-89 6.551 408.627 8.291 4.179 16.868 4,31 

1890-94 12.694 953.698 11.890 6.278 18.984 2,02 

1895-99 15.039 1.153.927 16.545 10.159 32.939 2,85 

1900-04 17.736 1.267.943 20.428 15.565 51.296 4,02 

1905-09 22.200 1.733.973 40.165 28.071 82.255 4,76 

1910-14 31.104 2.706.809 71.711 36.790 104.155 3,88 

       

Fonte: Comité Nacional de Geografía, Anuário Geográfico Argentino, Buenos Aires, 1942 apud 

RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia económica, política y social de la Argentina: 1880-

2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000. 

 

Conforme Donghi (1982), a República Argentina dispunha no ano de 1878 mais de 

7000 quilômetros de rede telegráfica e de 2200 quilômetros de ferrovias, sendo um dos 

poucos países da América Latina (além de Cuba, Chile, México e Uruguai) que construiu 

redes ferroviárias nacionais, e não simplesmente troncos ferroviários que ligavam centros de 

produção do interior e portos de exportação para o além-mar, como foi o caso do Brasil e do 
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Peru. Como pode ser observado na Tabela 8, em 20 anos a Argentina interligou a maioria de 

suas províncias com ferrovias. Em 1870, Buenos Aires, Santa Fé, Córdoba e Entre Rios 

contavam com a presença dos trilhos, mas em 1890, Santiago Del Estero, juntamente com as 

três primeiras províncias já citadas, foram as que mais se destacaram em relação ao 

comprimento das pistas ferroviárias.  

Tabela 8 - Crescimento das ferrovias argentinas, 1870-1890 (comprimento da pista em quilômetros) 

Província 1870 1875 1880 1885 1890 

Buenos Aires 326 649         1,070         2,297         3,135 

Santa Fé 300 300 300 450         2,266 

La Pampa _ _ _ _ _ 

Córdoba 200 561 730 889         1,123 

Santiago Del Estero _ _ _ 191 500 

Catamara       _ 189 189 189 362 

Tucumán _ _ 128 128 361 

Salta _ _ _ _ 144 

Jujuy _ _ _ _ _ 

La Rioja _ _ _ 153 153 

Entre Rios  10 115 115 115 412 

Corrientes _ 50 50 56 120 

San Luis _ 35 35 216 327 

Mendoza _ _ _ 243 243 

San Juan _ _ _ 84 84 

Rio Negro _ _ _ _ _ 

Chubut _ _ _ _ 70 

Total 836 1.899 2.617 5.011 9.300 

Fonte: Eduardo Zalduendo, Las inversiones britanícas para la promoción y desarrollo de 

ferrocarriles en el siglo XIX. Buenos Aires,1969 apud FERNS, H.S. The Argentine Republic 1516-

1971. Grã-Bretanha: Latimer Trend & Company Ltd Plymouth, 1973. 

 

Todo o aumento de demanda do mercado internacional por produtos provenientes do 

fator terra era suprido pela apropriação de novas terras para atividades produtivas. Não havia 

uma fronteira fixa e demarcada, linhas imaginárias separavam zonas povoadas de espaços 

vazios, chamados de desertos. Desse modo, a expansão das fronteiras foi o elemento chave 

para o crescimento da economia argentina. Tamanha expansão deu-se com a Campanha do 

Deserto, que consistiu em operações militares executadas pelas autoridades argentinas com o 

objetivo de expulsar os índios da região sul de Buenos Aires para incorporá-las às atividades 

produtivas de exportação, conforme definiu Lenz (2006b).  

De uma postura defensiva do território perante os índios - os quais se viam como 

donos dos territórios já que o ocupavam antes mesmo da chegada dos espanhóis, e faziam 

invasões contra estâncias e povoados para roubar gado e tomar reféns -, o governo de Nicolás 

Avellaneda, presidente da Argentina entre 1874 e 1880, passou para uma postura ofensiva, 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1874
http://pt.wikipedia.org/wiki/1880
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sob o comando do General Julio A. Roca, que logo dispôs de todo território economicamente 

utilizável. Para Rapoport (2000), o êxito da nova estratégia foi facilitado pelo 

desenvolvimento tecnológico, telégrafos chamavam tropas de um lugar ao outro fortalecendo 

a superioridade numérica, fuzis atingiam o inimigo antes que esse fizesse uso de lanças e 

boleadeiras.  

A Campanha também foi facilitada pela construção das estradas de ferro. Houve 

primeiramente uma tentativa frustrada de financiamento pelo capital nativo e, posteriormente 

pelo capital inglês, o qual, com sucesso, construiu ferrovias que possibilitaram o 

deslocamento de mercadorias e pessoas. O deslocamento das mercadorias permitiu a 

diminuição de custos de transportes e a ocupação de terras mais longínquas e férteis, já o de 

pessoas permitiu conduzir os exércitos militares de forma rápida para dar continuidade à 

expansão do território. As estradas ligaram, sobretudo, o interior da Argentina à sua capital, 

Buenos Aires.  

Conforme Ortiz (1997), na década de 1920, a Rainha do Prata (Buenos Aires) era a 

maior cidade da América Latina e a terceira do continente, depois de Nova Iorque e Chicago. 

Uma extensão de terra equivalente ao território da Bélgica, da Holanda e da Suiça estava nas 

mãos de 1.804 proprietários argentinos, que haviam recebido suas terras de herença, tomadas 

de índios por seus antepassados ou ganhas em consequência de guerras civis. Antes dessa 

partilha, o pampa não era de ningém, era uma terra de nômades, cuja imensidão não 

propiciava sua fixação.  

Após o incremento de terras viabilizado a partir da Campanha do Deserto, a Argentina 

enfrentou a questão da necessidade de mão-de-obra tanto para preencher o espaço já 

conquistado como para justificar as lutas pela terra e torná-la produtiva. Depois de uma rápida 

e mal sucedida experiência de utilização de mão-de-obra africana, o país tentou atrair 

imigrantes europeus. O fluxo imigratório foi tão intenso que a Argentina tornou-se um dos 

maiores pólos de imigração do Ocidente, sendo que mais de 80% eram provenientes da 

Espanha e da Itália. Entretanto, para Lenz (2004b), apesar da grande quantidade de imigrantes 

e suas culturas provenientes de diferentes regiões do mundo, o país não perdeu sua identidade.  

Para Alberdi (1981), o Continente Americano possuía um imenso território livre, e a 

melhor maneira de ocupá-lo de modo opulento e em pouco tempo seria atraindo homens já 

formados e preparados, visto que a reprodução por si só não seria suficiente para ocupar este 
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vasto território. Como naquele momento os governos de grande capacidade produtiva eram os 

capazes de aumentar seus povos, sem uma grande população não haveria como desenvolver 

culturas, não haveria progresso considerável. A falta de mão-de-obra era vista, então, como o 

principal obstáculo ao desenvolvimento econômico. 

A Lei de Imigração, autorizada em 1876, permitiu ao governo o pagamento de um 

pequeno subsídio de cinco dias a bordo do navio e alojamento para os imigrantes no 

desembarque, com direito a uma prorrogação, a uma taxa baixa. Alguns outros imigrantes 

financiaram-se ou foram assistidos por empresas colonizadoras ou grupos em seus países de 

origem interessados em estabelecer colônias na Argentina, como o galês no Chubut e os 

judeus em Entre Rios, Santa Fé e províncias do interior. A falta de mão-de-obra para a 

colheita induziu o governo nacional a conceder passagem livre para 12.000 imigrantes no ano 

de 1888, para 100.000 em 1889 e para 20.000 no final de 1890, conforme Ferns (1973). 

Díaz Alejandro (2001) considerou a enorme importância da imigração no auge da 

oferta de trabalho. Durante o período 1857-1930 a imigração líquida alcançou 3,5 milhões de 

pessoas. A integração do mercado argentino com o europeu, em especial italiano e espanhol – 

do total bruto de 6,3 milhões de imigrantes que chegaram pelo mar entre 1857 e 1930, 46% 

eram italianos e 32% eram espanhóis, a participação italiana tendeu a diminuir enquanto a 

espanhola foi aumentando, desempenho que pode ser observado na Tabela 9 -, chegou a um 

ponto que os trabalhadores europeus cruzavam o Atlântico para fazer as colheitas e depois de 

terminada a tarefa retornavam ao seu país de origem.  

Tabela 9 - Estrutura da imigração marítima bruta segundo nacionalidades (incluídos somente 

passageiros de segunda e terceira classe; porcentagens do total) 

 1857-1880 1881-1900 1901-10 1911-30 1857-30 

Italianos 63,1 61,7 45,1 33,9 45,7 

Espanhóis 16,0 19,5 37,0 38,0 31,8 

Franceses 9,6 8,0 1,9 1,5 3,7 

Alemães 1,2 1,5 1,1 3,2 2,1 

Poloneses 0 0 0 5,0 2,1 

Russos 0,2 1,5 4,8 2,6 2,8 

Outros 9,9 7,8 10,1 15,8 11,8 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Total em milhares de pessoas 440,5 1.489,0 1.764,1 2.602,3 6.296,3 

      

Fonte: Anuário geográfico argentino, pág. 185 apud DÍAZ ALEJANDRO, C. F. Ensayos sobre la 

historia económica argentina. Buenos Aires: Amorrortou editores, 2001. 
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O fluxo imigratório na Argentina em 1880 era de 41,6 mil pessoas, contra o 

emigratório de 20,3 mil, resultando em um saldo líquido de 21,3 mil pessoas.  Cinco anos 

mais tarde o país atraiu mais do que o dobro anteriormente registrado, totalizando 108,7 mil 

imigrantes, e como somente 14,5 mil emigraram, restou saldo de 94,1 mil indivíduos. Em 

1910, o país atingiria seu ápice de imigração do período analisado, atraindo 345,2 mil pessoas, 

5,24% da população existente até então, ou melhor, 13,85% da população registrada no ano 

de 1880. Tais movimentos migratórios podem ser analisados na Tabela 10. Díaz Alejandro 

(2001, pg. 35) explicou em parte a elevada fluidez que ocorreu, havendo a estimação de que 

no período 1900-10 entravam e saíam uma média anual de 100 mil trabalhadores sazonais, a 

mão-de-obra seria extremamente elástica ao salário real.  

Tabela 10 - População e movimentos migratórios 1880-1914 (em milhares de habitantes) 

 1880 1885 1890 1895 1900 1905 1910 1914 

População      2.492 2.880 3.377 3.956 4.607 5.289 6.586 7.885 

Tx. de cresc. 

anual 

_ 2,97 3,43 2,54 2,90 3,64 4,17 5,00 

Imigração 41,60 108,70 110,50 80,90 105,90 221,60 345,20 182,60 

Emigração 20,30 14,50 50,20 36,80 55,40 82,70 136,40 221,00 

Saldo 21,30 94,10 30,30 44,10 50,40 138,80 208,80 -38,30 

         

Fonte: Vasquez-Presedo, Vicente, Estatísticas históricas argentinas, 1875-1914, Buenos Aires, 1971 

apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia económica, política y social de la Argentina: 

1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000.  
 

As variações quantitativas dos fluxos migratórios ocorreram devido as condições que 

os imigrantes encontravam nas novas terras. Na opinião de Rapoport (2000), de modo geral, o 

que atraiu os imigrantes esteve relacionado com a disponibilidade de capital, valores salariais 

e oferta de trabalho. Com o tempo, as atividades agrícolas foram perdendo atratividade frente 

às industriais, a crescente demanda do setor urbano, sobretudo Buenos Aires, como 

conseqüência do desenvolvimento da infra-estrutura, das atividades terciárias e da paulatina 

ampliação do mercado interno, foi um pólo de atração de imigrantes que já não coincidia com 

os objetivos iniciais da política de imigração.  
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2 . 2 A  C R I S E  B A N C Á R I A  E  A  C O N T I N U I D A D E  D O  C R E S C I M E N T O  

Segundo Donghi (1982), a partir de 1880, tamanha foi a prosperidade argentina que 

nos dez anos seguintes o país sofreu mais mudanças que em toda história passada. Em 1880, o 

General Roca (1880-1886) instaurou um regime político que serviu aos interesses de grandes 

proprietários de Buenos Aires, beneficiários do desenvolvimento, e de ricos senhores 

estrangeiros do comércio e do transporte. Roca tentou limitar a conquista financeira do país, 

reservando, primeiramente ao estado, construções ferroviárias, mas o capital local voltou-se a 

especulações fundiárias. O pesado custo desse clientelismo somado ao progresso demográfico 

e econômico precisou de maiores fundos do Estado. 

Lenz (2004a, pg. 580), lembra que durante o período 1886-89, quase 70% do capital 

britânico teve participação nas ferrovias, seja de forma direta por companhias ou de modo 

indireto através de empréstimos ao governo. O país latino apresentou um enorme incremento 

na sua rede ferroviária, e já em 1900 possuía 21 companhias ferroviárias privadas e 3 do 

próprio Estado, as quais em conjunto pretendiam atender um público de aproximadamente 4 

milhões de pessoas. 

 Os recursos governamentais, que até certo período eram oriundos de tarifas 

alfandegárias marítimas, foram mais uma vez empréstimos contratados em Londres. Estes 

possibilitaram fundos para que o governo central pudesse enfrentar a concorrência das 

províncias. Tais empréstimos, como de costume, eram baseados na perspectiva de que a 

expansão econômica pagaria o endividamento. Expectativas reforçadas a cada nova operação 

de ainda maior prazo a fim de pagar os juros dos velhos débitos. Juárez Celman (1886-1890) 

deu continuidade à prosperidade, mas sacrificou a estabilidade monetária, “(...) permitindo a 

inflação do papel moeda através da multiplicação dos bancos de emissão privados”, nas 

palavras de Donghi (1982). 

A circulação monetária apresentou maior expansão em 1887, devido a Lei dos Bancos 

Garantidos. Esta estabelecia que qualquer banco poderia emitir papel moeda desde que 

depositasse valor correspondente em ouro no Tesouro Nacional. Esses bancos foram 

utilizados principalmente para dispor recursos para o setor publico, mas também para a 

criação de dinheiro. Para Rapoport (2000), a intenção de atrair ouro para pagar a dívida 

externa resultou em desordem financeira, com os nomes dos vários bancos impressos nos 
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papeis que emitiam. Além disso, todos os bancos que não dispunham de ouro vendiam 

obrigações ao exterior para obtê-lo e poder emitir. Na sua opinião, Celman pretendeu pagar os 

empréstimos externos com ouro das províncias que eram obtidos através de mais 

endividamento. Entre 1886 e 1890, o país tomou emprestado quase 700 milhões de pesos ouro 

(Lenz 2006a). 

Tal volume emprestado para a Argentina ocorreu devido ao país ter se tornado atrativo 

e seguro para os investidores estrangeiros.  O campo era um lugar seguro para cultivos 

permanentes, havia um forte governo federal, que até empreendia reformas monetárias 

internas, além da adoção do padrão ouro. Juntaram-se a estes fatores, inovações no sistema de 

transporte marítimo, que reduziram custos de transporte e a queda da taxa de juros na Europa. 

Evidentemente, foram estes capitais externos que possibilitaram o aumento dos gastos e uma 

expansão monetária geradora de crise. Dessa forma, com a chegada dos empréstimos externos, 

iniciava-se a dívida externa pública, conforme Lenz (2006a). 

De 1884 até a crise de 1890, a base monetária cresceu a uma taxa média anual de 18% 

impulsionada pela emissão de papel-moeda, e a inflação a uma média de 17%. Os 

empréstimos da província ocorreram enquanto os investidores estrangeiros se interessavam 

em comprar os títulos argentinos e enquanto as emissões em nota foram apoiadas 100% em 

espécie. Já no final da década, 40% da dívida externa estava indo para o serviço da dívida, e 

60% das importações estavam indo em direção aos bens de consumo. A emissão de pesos 

aumentou 94% em 1889 apesar do contínuo investimento estrangeiro. Estava evidente a 

insuficiência de papel para cobrir o serviço normal no mercado interno e a dívida externa, 

conforme Mitchener e Weidenmier (2007). 

A Casa Baring Brothers estava ligada à Argentina como principal agente fornecedor 

de empréstimos, primeiro da Província de Buenos Aires e depois do próprio país, através do 

levantamento de fundos em Londres. Devido a sua importância, a Casa Baring foi 

responsabilizada pela febre especulativa gerada na década de 1880 e pela conduta errática dos 

governos que culminaram na crise de 1890. Para Lenz (2006a), “(...) quando a criação de 

dinheiro foi maior que sua demanda, ocorreu forte inflação e, como conseqüência, o 

entesouramento e a saída da poupança dos circuitos internacionais, o que atrasou a 

intermediação financeira”.  

http://papers.ssrn.com/sol3/cf_dev/AbsByAuth.cfm?per_id=332677
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O curso da economia tornava cada vez mais reduzida a vontade dos investidores 

estrangeiros de segurar títulos argentinos, fato que provocou várias crises bancárias no início 

de 1890 e, assim, inaugurou a Crise Baring. Com a intenção de gerar recursos para atender as 

necessidades do serviço da dívida, a economia argentina sofreu uma grande mudança 

estrutural nas exportações,  importações, orçamento público e consumo.  Como resultado, o 

PIB real diminuiu 11% entre 1890-91, entretanto, esse ajuste ainda foi insuficiente para a 

Argentina. Na opinião de Mitchener e Weidenmier (2007), “(...) a Crise Baring marcou o fim 

de uma década inédita de grandes fluxos de capital para a Argentina”. 

Os esforços para retardar a crise não impediram sua ocorrência, assim, o vice-

presidente Pelegrini, que gozava da confiança dos banqueiros europeus e de Roca, assumiu a 

presidência (1890-1892) com o principal objetivo de solucionar a inadimplência dos débitos 

externos. Além do agravamento de indisponibilidade de capitais houve a piora da situação 

econômica com a contração das exportações. Até 1890, a evolução dos termos de intercâmbio 

favoreceu a produção primária exportadora. Mas a queda nos preços desses produtos, embora 

não superior a dos produtos industriais, teve proporções catastróficas, visto que o pagamento 

da dívida era em ouro, conforme Donghi (1982). 

Para Lenz (2006a), a crise de 1890 foi desencadeada em função das dificuldades do 

governo argentino em cumprir as suas obrigações, e pelo tamanho da dívida externa, 59 

milhões de libras em 1890 - o peso da dívida recaía quase exclusivamente sobre as 

exportações, que estavam com seu desempenho comprometido pela queda dos preços -, o que 

gerou desconfiança dos papéis argentinos pelos investidores ingleses. Houve a necessidade de 

enfrentar a crise endógena de forte caráter financeiro, principalmente pelas repercussões na 

economia do país. As negociações entre as autoridades argentinas e os credores externos, que 

envolviam interesses de ambas as partes, iniciaram-se. Em 1891 foi firmado o Acordo 

Rothschild, o qual devolveu a Argentina A Companhia de Obras de Salubridad e concedeu 

um crédito para pagar sua recompra, o que só contribuiu para um aumento do endividamento 

e em nada solucionou a situação das dívidas existentes. Em 1893 o Acordo Romero foi 

firmado baseado no princípio de que o país somente pagaria seus débitos com recursos 

correntes próprios, ou seja, de acordo com sua capacidade produtiva, e não mediante novos 

empréstimos. Foram cancelados os compromissos da Compañia Obras de Salubridad, a 

redução dos juros dos títulos externos argentinos para aproximadamente 4%, e a redução total 

do pagamento dos juros em torno de 30%. Já em 1896 foi firmado o Acordo Terry, o qual 

http://papers.ssrn.com/sol3/cf_dev/AbsByAuth.cfm?per_id=332677
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incluía os débitos das províncias contratados nas últimas décadas. A dívida externa argentina 

no final da década de 1890, com a agregação das dívidas das províncias, 151 milhões de pesos 

ouro, alcançava o montante de 300 milhões de pesos ouro. 

Cortes Conde (1974) considerou de primordial importância os efeitos na redução dos 

custos dos fatores de produção, terra e trabalho que a crise de 1890 gerou. A última década do 

século XIX apresentou também um novo sistema de posse de um regime diferente ao da 

primeira expansão agrícola. O arrendamento foi um meio de obter trabalho sem que se 

gastasse muito com salários e sem abrir mão da propriedade que se dedicava a produção 

pecuária. O arrendamento se difundiu na agricultura alcançando grande dimensão, as terras 

passaram a se dedicar também ao cultivo de cereais. Mais que a crise de 1890, medidas 

monetárias que significaram o encarecimento dos produtos importados atuaram como barreira 

protecionista não declarada promovendo o desenvolvimento industrial. Tal desenvolvimento 

foi respeitável, mas em nada comparável ao dos países mais adiantados, visto que as 

indústrias argentinas que não elaboravam produtos agropecuários tiveram que importar 

matéria prima. 

Se a crise de 1890 foi vista por alguns autores como uma crise de crescimento da 

economia Argentina, para Rapoport (2000) a expansão do PIB desde o século XIX até os anos 

anteriores à Guerra revelou os limites do modelo agroexportador. O crescente endividamento 

externo e o balanço favorável do comércio com o exterior poderiam a qualquer momento 

sofrer alterações, de modo que a estrutura interna sofreria graves interrupções. A dificuldade 

em manter um crescimento ininterrupto a base de endividamento e exportações de produtos 

primários pode ser observado na Tabela 11. Cada variação do Investimento bruto fixo foi 

gerando uma variação de menor intensidade no PIB. A taxa de crescimento do investimento, 

que alcançara 3,9% no ano de 1901 e 9,6% no ano de 1903, havia repercutido no PIB de 

maneira extremamente positiva, de forma que a taxa de crescimento do PIB foi de 8,5% em 

1901 e de 14,3% em 1903. O pior desempenho do período analisado foi no ano de 1907, 

quando a taxa de crescimento do PIB não foi nem 10% da taxa de crescimento do 

investimento bruto fixo.  
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Tabela 11 - Crescimento do Investimento bruto e do PIB (1900-14) 

Ano Investimento 

bruto fixo  

Tx de cresc. anual 

do investimento 

bruto fixo 

PIB a preços de 

mercado 

Tx de cresc. do 

PIB 

1900 2.398 _ 9.425 _ 

1901 2.491 3,9 10.222 8,5 

1902 2.460 -1,3 10.016 -2,1 

1903 2.695 9,6 11.449 14,3 

1904 3.899 44,7 12.670 8,8 

1905 6.029 15,5 14.352 13,3 

1906 7.209 19,6 15.074 5,0 

1907 8.902 23,5 15.392 2,1 

1908 7.593 -17,2 16.900 9,8 

1909 8.557 12,6 17.734 4,9 

1910 10.230 19,6 19.024 7,3 

1911 10.076 -1,5 19.336 1,8 

1912 8.215 -22,7 20.948 8,2 

1913 8.331 1,4 21.166 1,0 

1914 5.163 -61,4 18.974 -11,6 

     

Fonte: CEPAL, El desarrollo económico argentino. Anexo estadístico, Stgo. de Chile, 1958 apud 

RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia económica, política y social de la Argentina: 1880-

2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000.  

 

O Presidente Julio Roca (1898-1904) desejava restaurar a conversibilidade, e, em 1899, 

depois de um lapso de quase 20 anos, a Argentina retomou o padrão ouro através da Lei de 

Conversão. A partir desse momento, e pelos próximos 15 anos, a Argentina manteria a 

conversibilidade padrão-ouro em uma taxa de 2,27 pesos de papel por peso de ouro. Durante 

alguns anos após esta lei, houve pequena compra e venda de ouro nas bolsas e em transações 

privadas, o mercado do ouro logo deixou de existir como um fator na vida econômica e 

comercial do país. A economia argentina, que sempre socorreu os setores econômicos mais 

uma vez necessitou da participação do Estado, o qual teve papel ativo no início de garantia de 

investimentos em ferrovias, obras portuárias e de embalagem de carne e no movimento 

migratório. Para evitar a ruína da província de Buenos Aires os governos venderam a 

Ferrocarril Oeste para um sindicato britânico, e, para criar as reservas de ouro da Caja de 

Conversion, venderam a Ferrocarril Andino para investidores privados (Ferns, 1973). 

A Lei de Conversão promulgada em um momento de alta da taxa do câmbio obteve o 

sucesso de deter o aumento do valor do peso mediante a adoção do padrão ouro, de 

estabelecer um coeficiente para o reembolso de papel moeda, que devia realizar-se em espécie, 

de acumular reserva metálica e de manter o coeficiente espécie/papel mediante a Oficina del 

Control del Cambio, um departamento da Caja de Conversión que atuava como reguladora da 

moeda em circulação, segundo a quantidade de ouro depositada. 
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Iniciada com a Lei da Conversão (1899), a Idade do Ouro foi interrompida na Primeira 

Guerra Mundial, e só encerrada em dezembro de 1929 com a suspensão da livre 

conversibilidade, este período vivenciou décadas de crescimento da produção, da sua renda 

real, do estoque de capital e da população, o que permitiu descrever estas três décadas como 

ouro em mais de um sentido monetário, conforme observou Ferns (1973). Para ele, o que a 

Argentina produziu naquele momento era extremamente favorável para sua economia, desse 

modo, lhe foi possível triplicar o PIB e o estoque de capital e mais que duplicar a população 

ao longo de três décadas. No período 1900-04 o PIB e o Estoque de Capital eram 10,7 

milhões de pesos e 3,5 milhões de dólares, em 1925-29 já alcançaram 33,1milhões de pesos e 

10,2 milhões de dólares, conforme pode ser observado na Tabela 12. 

Tabela 12 - Crescimento econômico argentino, 1900-1929 

Período (em 

média 5 anos) 

População 

 

PIB (em milhões 

de pesos a preços 

de 1950) 

Estoque de 

Capital (preços 

correntes em 

milhões de 

dólares) 

Salários Reais 

em Buenos 

Aires 

1900-04 4.797.000 10.756 1900    3.500  

1905-09 5.710.000 15.890 1909    5.300  

1910-14 7.271.000 19.896 1913    6.530 1914          100 

1915-19 8.372.000 19.131   1915-19       78 

1920-24 9.416.000 25.491 1923    8.310 1920-24     113 

1925-29 10.970.000 33.184 1927  10.200 1925-29     144 

     

Fonte: baseado em dados dos Estados Unidos, El desarrollo económico de la Argentina. México, 

1959 apud FERNS, H.S. The Argentine Republic 1516-1971. Grã-Bretanha: Latimer Trend & 

Company Ltd Plymouth, 1973. 

 

Segundo Rapoport (2000), com a eleição do novo presidente, Roque Sáenz Peña 

(1910-1914), surgiram novas perspectivas de reformas eleitorais. Em 1912 foi elaborado o 

Registro de Inscrição, no qual o Ministério da Guerra passava a inscrever e exibir a lista de 

eleitores, ou seja, como o controle ficou terceirizado, as influências de grupos oligárquicos 

foram eliminadas. O voto secreto e obrigatório, ainda conservou a exclusividade do sufrágio 

pra homens nativos e naturalizados maiores de 18 anos, deixando a parte as mulheres e os 

estrangeiros não naturalizados.  

 Em 1916 chegou ao poder o presidente radical Hipólito Yrigoyen (1916-1922 e 1928-

1930), que adotou uma política exterior de não intervencionismo em oposição aos Estados 

Unidos e, ao mesmo tempo, intensificou as relações com as repúblicas hispano-americanas. 

Ele manteve a mesma neutralidade frente à Primeira Guerra Mundial de seu antecessor 
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conservador, Vitorino de La Plaza (1914-1916), e respeitou os direitos de liberdade e 

independência dos estados não envolvidos em conflitos. Yrigoyen apostava justamente no 

prestigio internacional que lhe conferia a vocação neutral e pacifista, que acreditava permitir 

uma liderança regional. Aplicou medidas de intervenção mais acentuada por parte do Estado e 

realizou pequenas reformas nos sistemas produtivos, conforme Donghi (1982). 

Devido a transformações políticas e econômicas, surgiu uma nova estrutura social 

diferente da vigente durante o modelo agroexportador, que era dividida em duas camadas na 

qual havia um grande setor popular. A nova estrutura foi se compondo de setores médios de 

assalariados urbanos, e setores ligados ao comércio e à indústria. De 1880 a 1925 houve 

grande mobilidade social, de forma que os imigrantes ascendiam economicamente e passavam 

a ocupar camadas relativamente altas da pirâmide social. Rapoport (2000) constatou que foi 

grande a contribuição do imigrante para o crescimento urbano, entretanto, as migrações 

internas adquiriam crescente importância, como na área metropolitana de Buenos Aires. 

Segundo Donghi (1982), durante a Primeira Guerra, a classe proprietária rural ainda 

pretendia manter os fluxos migratórios dos países em conflito e continuar exportando seus 

produtos para os países beligerantes. Nem mesmo a queda das importações lhes fez voltar 

atenção para a produção manufatureira, esta elite não tinha interesse na industrialização por 

substituição de importações. Desse modo, a Argentina aumentou seus esforços para manter a 

exportação de alimentos para a Europa, que em 1928 alcançaram 200 milhões de libras 

esterlinas. Atitude alimentada pela Inglaterra a fim de garantir a neutralidade e toda a 

estrutura econômica construída na Argentina.  

Os investimentos mais vultosos continuaram a ser feitos pelo Estado e pelo capital 

estrangeiro, a rede ferroviária atingiu em 1914 mais de 30000 quilômetros. Foi construído o 

porto artificial de Buenos Aires e o de La Plata-Ensenada. Investimentos não menos 

importantes foram realizados, sobretudo, pelos proprietários rurais, como cruzamentos 

sistemáticos para selecionar um tipo de bovino capaz de satisfazer as exigências do mercado 

europeu de carne congelada, e como colocação de cercas nos pastos, iniciada desde 1870, que 

prosseguiu com ritmo mais rápido, e permitiu o aumento da importação de animais de 

reprodução, observou Donghi (1982). 

Para Rapoport (2000), os acontecimentos econômicos durante os governos radicais 

mostraram que as linhas essenciais do modelo agroexportador não se alteraram. De 1914 a 
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1917, a taxa de crescimento do PIB foi negativa e o comércio exterior apresentou resultado 

superavitário devido à queda de importações e ao aumento de mercado de exportação. Se o 

processo de substituição de importações foi estimulado pela falta de oferta estrangeira, não 

pode se desenvolver devido à diminuição de importações essenciais como bens 

manufaturados e bens de capital. A partir de 1918 as exportações agrícolas abasteceram os 

mercados europeus gerando elevado crescimento no PIB (18,3%). A recuperação da produção 

européia em 1920 diminuiu a taxa de crescimento do PIB e gerou crise na argentina devido à 

queda nos preços internacionais dos produtos agrários. Já em 1922 o PIB voltou a ascender 

devido ao ingresso de capitais estrangeiros e ao breve aumento dos preços agropecuários 

internacionais. 

O presidente Marcelo T. de Alvear (1922-1928) apresentou diferente enfoque 

econômico, se preocupou com a questão monetária, sobretudo com a escassez do meio 

circulante e as variações da cotização da moeda nacional. Em 1923 atualizou os preços 

estabelecidos como parâmetros para tarifas aduaneiras, aumentando a arrecadação tributária e 

beneficiando o setor industrial. Estabeleceu preços máximos e mínimos na pecuária. Por 

decreto, em 1927, Alvear reabriu a Caja de Conversión a fim de assegurar a estabilidade 

monetária, pretendia resguardar a economia interna de flutuações e da conjuntura externa, 

conforme Rapoport (2000). 

Após a Guerra Mundial as exportações argentinas continuavam concentradas na 

agropecuária, entretanto, os produtos agrícolas ganharam mais espaço devido à maior 

demanda e a crise de carnes desde a década de 1920, conforme Rapoport (2000). Devido à 

concentração da exportação em trigo, milho e linho, que somados representavam 2/3 do valor 

exportado, o país contribuiu com 20%, 66% e 72% das ofertas mundiais destes produtos, 

respectivamente. Ao todo, 75% da produção era exportada, e 25% consumida no país. Teve 

considerável impacto renovador a crescente mecanização das terras, o que melhorou a 

produtividade agrícola, ainda inferior aos países europeus. Entretanto, vários fatores foram 

alterando o crescimento agrícola, a queda de preços dos cereais a partir de 1926, o aumento 

dos custos de produção (transportes, maquinaria, armazenamento), insuficiência de crédito 

agrícola, limites da expansão territorial.  

Com a ampliação do mercado interno, certos produtos industriais apresentaram 

crescente participação, sobretudo o algodão (que estimulou a indústria têxtil), cana-de-açúcar, 

tabaco e erva mate, em 1915 eram produzidas 2.640 toneladas de algodão e 2.169 toneladas 
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de erva já em 1931, a produção alcançou 107.324 toneladas e 38.506 toneladas, 

respectivamente. Os setores envolvidos solicitavam cada vez mais intervenção do Estado e a 

política econômica radical não alterou substancialmente o setor agrário, na opinião de 

Rapoport (2000). 

A venda de carne para a Europa, interrompida temporariamente no início da Guerra, 

ressurgiu quando o governo britânico anunciou que continuaria comprando carne para 

abastecer as tropas aliadas. Dessa forma, a demanda por carne cresceu, principalmente a 

embalada e congelada, e os pecuaristas expandiram sua produção, passando de 26 milhões de 

cabeças em 1914 para 37 milhões em 1922. Entretanto, no fim da guerra, a demanda por carne 

diminuiu e os estoques aumentaram, além disso, existiam outros mercados fornecedores e o 

setor agropecuário europeu se recuperou, de modo que a argentina vivenciou nova crise, a da 

pecuária. Os pecuaristas se viram divididos entre os invernadores (que se dedicavam ao 

engorde do gado) e os criadores. Os fazendeiros que criavam gados para vendê-los mais tarde 

poderiam reter grande quantidade de gado até os preços melhorarem ao passo que os criadores 

teriam que vender por baixo preço os piores novilhos aos frigoríficos e entregar para engorde 

aos invernadores os demais, conforme Rapoport (2000). 

Debates parlamentares ocorreram neste período. A Sociedade Rural Argentina 

enquanto presidida pelo invernador Joaquin Anchorena descartou a ajuda do Estado, em 1922 

novas eleições levaram ao poder o criador Pedro Pages, que culpou os frigoríficos de obterem 

vantagens às custas dos criadores, propondo a intervenção do estado como única solução. Os 

donos de frigoríficos alegaram que os preços estavam se ajustando ao excesso de oferta, e 

deveria ocorrer um ajuste natural do mercado. Ainda para eles, uma intervenção estatal 

afugentaria o crédito estrangeiro e prejudicaria a iniciativa privada. O que mais temiam era 

que se estabelecessem preços mínimos, o que restringiria seu mercado de exportação. 

Rapoport (2000) citou quatro leis aprovadas no período: construção de um frigorífico 

administrado pelo Estado, supervisão governamental do comércio de carnes, venda do gado 

com base no peso vivo e preço mínimo para venda de gado de exportação e um máximo para 

a venda local. Três semanas depois de decretadas foram suspensas devido ao estancamento de 

compras pelos frigoríficos.  

Em setembro de 1926 o departamento de Agricultura dos Estados Unidos proibiu a 

importação de carnes frescas ou congeladas da Argentina, pois alegava que tal território 

estava tomado pela aftosa. A intenção da Argentina de expandir suas exportações para os 
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EUA foi completamente reprimida. Afetados diversos interesses econômicos e políticos 

vinculados a pecuária, procurou-se estreitar os tradicionais laços britânicos, para Rapoport 

(2000). 

Apesar de um aumento na produção industrial e no número de empresas, melhores 

instalações e métodos tecnológicos, o setor continuava concentrado nas atividades extrativas e 

manufatureiras mais indispensáveis, vinculadas a produção agropecuária ou a satisfação de 

necessidades mais elementares da população. Tiveram destaques as indústrias alimentícias 

(frigoríficos), madeireiras, algumas empresas têxteis e metalúrgicas e o setor da construção. 

Indústrias voltadas à exportação eram grandes e faziam parte de oligopólios (como têxteis e 

metalúrgicos), em geral de capitais estrangeiros. Indústrias voltadas ao mercado interno 

produziam sem técnicas desenvolvidas bens de consumo não duráveis, materiais para 

construção e implementos agrícolas, em geral desenvolvidas por capitais nacionais. Rapoport 

(2000) observou que a indústria não era capaz de atender nem mesmo a demanda interna e 

muitos ramos da importação superavam a produção local, até mesmo têxtil, apesar do algodão 

ser abundantemente produzido na Argentina. A nacionalidade dos proprietários dos 

estabelecimentos industriais em 1914 era de maioria estrangeira. 15.763 proprietários eram 

Argentinos, 31.483 estrangeiros e 1.533 formavam uma sociedade entre argentinos e 

estrangeiros. 

Prebisch (1951) considerou a industrialização um processo de fundamental 

importância, “(...) ela não constitui um fim em si, mas o único meio de que os países dispõem 

para ir captando uma parte do fruto do progresso técnico e elevando progressivamente o 

padrão de vida das massas”. Para ele, os benefícios do desenvolvimento da produtividade 

poderiam ser percebidos nos padrões de vida das massas e na força de capitalização, pois a 

poupança dependeria primordialmente da produtividade. A industrialização seria compatível 

com o desenvolvimento eficaz da produção primária, visto que a exportação de produtos 

primários permitiria a importação dos bens de capital. O desenvolvimento da indústria e a 

mecanização da agricultura necessitariam dos melhores equipamentos em termos de 

maquinaria e instrumentos.  

A evolução industrial apresentou duas etapas distintas durante a Primeira Guerra e a 

Grande Depressão. A primeira, com a queda de 40% das importações, acabou criando uma 

proteção à indústria local, possibilitando ascensão de algumas delas. Observou-se que a 

situação não era completamente propícia para seu crescimento, a guerra criou dificuldades 
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para importar bens de capital e matérias primas para o desenvolvimento de produtos que até 

então se importavam, e uma industrialização em grande escala não poderia se sustentar sem 

máquinas e equipamentos industriais. E, como setores em crescimento não se desenvolveram 

tanto a ponto de compensar produtos que não foram tão produzidos (devido à queda da 

demanda européia por carne resfriada, por exemplo), a produção industrial e o investimento 

chegaram até a cair, conforme Rapoport (2000). 

Para Prebisch (1951), antes da Grande Depressão, os países da América Latina 

cresceram impulsionados pelo aumento do volume das exportações. Entretanto, esta opção 

única já não mais era possível, e somente (em conjunto com) a industrialização permitiria o 

crescimento econômico. Devido à grande dificuldade encontrada frente à escassez de capital, 

deveria se restringir sua aplicação a um critério de rigorosa eficácia para que no futuro não 

houvesse quebra na produtividade.  

A segunda etapa presenciou crescimento industrial e de investimento. Conforme pode 

ser observado na Tabela 13, a produção quase dobrou no período analisado. Apareceram um 

conjunto de atividades até então inexistentes ou pouco significativas. Como a produção de 

veículos, e com ela a metalurgia, borracha e derivados do petróleo. Ramos transformadores de 

recursos naturais como indústrias de vidro e de madeira. A expansão destes setores gerou 

perda de espaço relativo de ramos mais tradicionais, os quais sofriam problemas após a 

normalização do comércio de exportação findada a guerra, conforme Rapoport (2000). 

Tabela 13 - Evolução da indústria (em milhões de pesos a preços de 1950) 

Ano Produção Investimento 

1920 3.286 785 

1921 3.439 892 

1922 3.820 867 

1923 4.467 1.247 

1924 4.712 1.369 

1925 5.114 1.518 

1926 5.018 1.561 

1927 5.331 1.596 

1928 5.951 2.000 

1929 6.244 2.184 

   

Fonte: CEPAL 1958 apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia económica, política y social 

de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000.  

 

Conforme analisou Díaz Alejandro (2001), até o ano de 1930, o setor industrial 

cresceu aliado ao setor rural, demonstrando que também era parte da divisão mundial do 
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trabalho. As taxas de crescimento dos dois setores da economia indicaram que o dinamismo 

surgido das exportações de origem rural e suas respectivas entradas de capital influenciaram 

no desenvolvimento de frigoríficos e outros estabelecimentos que utilizavam produtos 

agropecuários como principal matéria-prima, ou seja, incentivaram o aparecimento da 

indústria. De 1900/04 a 1910/14, a indústria manufatureira teve um crescimento real anual de 

7,7% e, no período de 1910/14 a 1925/29, de 4,4%. 

Apesar do crescimento da indústria, ainda havia o predomínio do setor rural. Tanto os 

investimentos como a população ocupada apresentaram maior crescimento no setor industrial, 

mas a sua base no início do século era menor, por isso o setor rural, mesmo que com taxas 

menores de crescimento entre 1900 e 1929, ainda era o principal setor econômico. Baseada no 

desenvolvimento de suas supostas inesgotáveis riquezas naturais e na continuidade do 

endividamento externo, a Argentina até a Primeira Guerra Mundial era um país orientado pra 

economia de produção primária exportadora, e somente a partir das dificuldades impostas pela 

guerra voltou-se a possibilidades industriais. É verdade que ela soube aproveitar 

economicamente seu maior recurso, a terra fértil do Pampa, que captou o que o exterior lhe 

oferecia, como capital e mão-de-obra, mas que não possuía um modelo político-social que 

assimilaria adequadamente no longo prazo as possibilidades econômicas. Apesar de ter se 

transformado em um importante provedor de alimentos aos mercados mundiais, ainda 

necessitava comprar bens manufaturados que a precária indústria existente não provia, mas a 

demanda de seus habitantes requeria. Apesar do começo de sucesso do modelo agropecuário 

exportador, a Argentina teve dificuldades em manter o bem-estar similar ao das populações de 

países de desenvolvimento similar inicial.  
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3    A C R I S E  D E  1 9 2 9  E  S E U S  E F E I T O S  N A A R G E N T I N A  

3 . 1 A  R E C E S S Ã O  E C O N Ô M I C A  E  A  T E N T A T I V A  D E  

C O N T I N U I D A D E  D O  M O D E L O  A G R O E X P O R T A D O R  

A crise mundial iniciada em outubro de 1929 culminou em um período de restrições 

monetárias, queda de preços (nas matérias-primas de forma acentuada) e de produção, 

estímulo a exportações e inibição de importações, além do estímulo ao comércio bilateral e ao 

intervencionismo estatal, chamado de Grande Depressão. Tal fenômeno se estendeu na 

Argentina por longos anos, privando-a da continuidade do desenvolvimento econômico que 

esta conquistara nas últimas décadas do século XIX. 

As exportações argentinas demonstraram os sinais da crise de 1929 já no ano seguinte 

a sua ocorrência, sofrendo uma perda de 662 milhões, as importações sofreram impacto maior 

no segundo ano da crise, em 1931, com queda de 457 milhões de dólares. Conforme Pinto 

(1992), na América Latina, as exportações se reduziram pela metade e as importações foram 

restringidas a um terço do valor anterior a crise. Na Argentina, as exportações não 

apresentaram diferenças na sua trajetória em relação à região, mas destoantes foram as 

importações, que se contraíram de 1.048,0 milhões de dólares em 1930 para 329,0 milhões de 

dólares em 1934. As transações do comércio exterior argentino podem ser analisadas ao 

decorrer do período 1928-34 na Tabela 14. 

Tabela 14 - Incidência da crise dos anos 30 sobre o valor das exportações e das importações (preços 

correntes em milhões de dólares) 

Ano Exportações Importações 

1928 1719,0 1.364,0 

1929 1537,0 1388,0 

1930 875,0 1048,0 

1931 724,0 591,0 

1932 561,0 364,0 

1933 470,0 378,0 

1934 475,0 329,0 

   

Fonte: Cepal, América Latina: Relação de preços de troca, 1973 apud PINTO, Aníbal. A América 

Latina entre duas crises. Revista de economia política, São Paulo, vol. 12, n. 3, jul./set. 1992. 
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De acordo com Ferns (1973), o poder de compra das exportações da Argentina durante 

os anos 1925-29 havia atingido um valor até então não alcançado, U$S 1.982.3 milhões 

medido em dólares de 1950. O inverno de 1929 avançava na Argentina, e os sinais do imenso 

declínio de 30% ou mais do poder de compra geral começaram a aparecer. Em 16 de 

dezembro de 1929, o governo acabou com o padrão ouro, acreditava que o papel-moeda não 

lastreado teria maior facilidade de crédito, o que beneficiaria o setor rural. O país prosseguiu 

com sua estratégia tradicional de aumentar receitas estimulando exportações, mas em 1931, 

enquanto as receitas de exportação de cereais foram 4,2% maior do que em 1930, houve 

queda de 24,4% nos preços. Em 1925-29, $ 1.000 de exportações compravam U$S 1.253 de 

importações, já em 1930-34 o mesmo valor adquiriu somente U$S 829 de importações a 

preços de 1950.  

Díaz Alejandro (1980) expôs a evolução anual do poder aquisitivo das exportações 

argentinas, como pode ser analisado na Tabela 15. Após o país atingir o nível mais baixo no 

ano de 1933, conseguiu se recuperar já no ano seguinte, e de forma crescente nos três anos 

subseqüentes. Em 1937 o poder aquisitivo chegou a superar o de 1928 - antes da Depressão -, 

mas tal recuperação não se manteve até o final da década, de modo que os últimos dois anos 

analisados não alcançaram, em média, 75% do poder de compra do ano anterior à crise. 

Tabela 15 - Poder aquisitivo das exportações – 1928/39 (1929=100) 

Ano Poder aquisitivo 

1928 100 

1929 100 

1930 67 

1931 69 

1932 65 

1933 58 

1934 74 

1935 78 

1936 86 

1937 115 

1938 68 

1939 76 

  

Fonte: Ministèrio da Fazenda apud DÍAZ ALEJANDRO, C. F. A 

América Latina em depressão: 1929/39. Pesquisa e Planejamento 

Econômico. Rio de Janeiro, vol. 10, n. 2, p. 351-382, 1980.                                                                     

 

A instabilidade política e a incerteza somaram-se às dificuldades do país quando, em 

setembro de 1930 um golpe de Estado militar destitui o regime democrático de Yrigoyen 

(1928-1930), dando início à chamada Década Infame (1930-43). O General José Félix 

http://pt.wikipedia.org/wiki/General
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Uriburu (1930-1932) propunha uma reforma substancial do regime constitucional, a 

eliminação do sufrágio popular e sua substituição por uma espécie de corporativismo. Em 

seguida assumiu o poder o presidente Augustin Justo (1932-1938), que declarava pretensões 

de ser defensor das instituições democráticas, entretanto, recorria a medidas autoritárias e 

repressivas, usando a violência para assegurar seu predomínio político, conforme Rapoport 

(2000). 

Em outubro de 1930, os canadenses haviam exigido da Grã-Bretanha uma tarifa 

preferencial destinada a proteger suas vendas de trigo. Tal tarifa foi rejeitada, mas indicou que 

as grandes nações comerciais do mundo estavam em direção a uma política de autarquia 

econômica. Os governos afetados pela crise se distanciaram de políticas liberais, e passaram a 

intervir ativamente na economia. Neste contexto, Roosevelt lançou o New Deal nos EUA. Na 

Argentina foi implantado o protecionismo, e com ele, Juntas Reguladoras de Preço e 

Produção de grãos, carnes e outros produtos, além do Banco Central. Para Ferns (1973), a 

época de comércio internacional aberto estava chegando ao fim.  

A Inglaterra, país de histórica estreita relação com a Argentina, tomou medidas que 

protegiam sua indústria nacional, eliminou importações de carnes e cereais, prejudicando o 

produtor rural argentino. Então, esta classe ainda influente pressionou o governo para que este 

tomasse medidas. Para melhorar sua credibilidade frente aos setores ligados à atividade 

pecuária, o governo firmou o Tratado Roca-Runciman (1933), que assegurava a exportação de 

produtos agropecuários por meio de quotas de importação para a Inglaterra, esta seria 

beneficiada com recuperação de fundos bloqueados, tratamento privilegiado a empresas e 

isenções tarifárias (Candeas, 2005). 

Romero (2006) salientou que tal tratado, entretanto, não obteve sucesso em relação à 

intenção de aumentar a participação dos produtores locais no controle das exportações, e 

assim, poder negociar em melhores condições com os frigoríficos, pois foi limitada a 15% a 

cota a ser controlada pelos frigoríficos nacionais. Por outro lado, a Inglaterra obteve a garantia 

de que os argentinos pagariam a dívida, importariam carvão, material ferroviário ou produtos 

têxteis com os lucros deste comércio. Ou seja, “(...) em troca da manutenção da participação 

argentina no mercado de carnes – um negócio no qual os empresários britânicos eram o sócio 

principal – garantiam a cobrança dos serviços de seus antigos investimentos e o controle (...) 

do mercado interno ameaçado.” 

http://pt.wikipedia.org/wiki/1868
http://pt.wikipedia.org/wiki/1932
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Tais cotas de fato não representaram grande alívio para a situação externa argentina, 

inserida num esquema triangular segundo o qual mais de um terço de suas exportações eram 

destinadas à Inglaterra e menos de 10 % eram destinadas aos EUA (1934-39). Porcile (1997) 

observou que os norte-americanos foram substituindo os britânicos nas indústrias mais dinâmicas, 

e mantendo, simultaneamente, seu mercado fechado para as exportações argentinas devido à 

natureza competitiva da produção agrícola argentina com relação à produção doméstica norte-

americana. Assim, a Argentina ficava entre as práticas bilaterais britânicas e o fechamento do 

mercado norte-americano para seus produtos.  

O abandono da posição livre cambista da Argentina em favor de acordos bilaterais 

teve como melhor exemplo este Tratado. Entretanto outros tratados de menor alcance 

econômico e significado político ocorreram no período. Foram acordados convênios bilaterais 

também com a Bélgica, Alemanha, Suíça, Espanha, Brasil e Chile. Em anos posteriores se 

firmaram tratados similares com outros países europeus a sul-americanos, até mesmo com os 

Estados-Unidos, demonstrando a habilidade diplomática da Argentina no campo econômico, 

conforme Rapoport (2000). 

 Candeas (2005) lembrou que Roosevelt se opunha a este Tratado, pois era 

intervencionista para o setor interno, seguindo o pensamento keynesiano, e para o externo era 

liberal, defendendo a abertura econômica. Ou seja, desestimulava a exportação da Argentina 

para os EUA e condenava o acordo bilateral que esta mantinha com outro país. Enquanto os 

EUA ganhavam espaço de grande potência comercial, a Argentina reforçava seus laços 

antigos. Não era claro para a Argentina o novo espaço ocupado pelos EUA, ela acreditava que 

a Inglaterra se recuperaria após a Grande Depressão e acabou por adiar a chance de redefinir a 

estratégia de inserção mundial, incorporando valor agregado aos produtos primários e se 

industrializando. Díaz Alejandro (1980, pg. 358) considerou que, talvez, o “maior choque das 

economias latino-americanas” tenha sido o próprio “surgimento do centro protecionista e 

nacionalista”. 

Para Ferns (1973), se a preservação da economia de exportação agrícola foi um dos 

objetivos dos responsáveis pela política econômica, outro foi a diversificação e a correção de 

alguns dos seus pontos fracos. A Comissão de Controle de Câmbio estabeleceu que os lucros 

de transações de câmbio deveriam ser usados para ajudar a agricultura e a pecuária. 

Primeiramente, a maior parte dos lucros foi aplicada a serviço de dívida, mas esse uso 

diminuiu, se o total de lucros foram empregados nos serviços da dívida em 1933, somente a 
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metade fora empregado em 1940, e os excedentes foram cada vez mais aplicados para 

fortalecer o setor rural, criando facilidades e garantias que o investimento privado não havia 

fornecido, como mostra a Tabela 16. 

Tabela 16 - Lucros do câmbio utilizados para os serviços da dívida (milhões de pesos) 

Ano Lucros do Câmbio Usado para os                                  

serviços da dívida 

1933 0.4 0.4 

1934 23.9 22.3 

1935 43.2 34.9 

1936 33.0 27.3 

1937 25.4 18.9 

1938 33.5 16.8 

1939 34.1 17.8 

1940 31.4 16.0 

   

Fonte: US government , Office of economic Warfare , Argentina (Washington, 1944) apud FERNS, 

H.S. The Argentine Republic 1516-1971. Grã-Bretanha: Latimer Trend & Company Ltd Plymouth, 

1973. 
 

Os exportadores regulares foram obrigados a vender suas moedas à Comissão de 

Controle de Câmbio a uma taxa de câmbio oficial para compra, enquanto os importadores e 

todos aqueles que faziam pagamentos no exterior só poderiam adquiri-las com permissões 

prévias da Comissão, definindo uma taxa de venda diária entre os titulares da permissão. 

Apenas as exportações de desempenho não regular poderiam despejar suas moedas para o 

mercado livre, de preço sensivelmente maior, ao qual deviam recorrer os importadores que 

não conseguiram obter taxas no mercado oficial, tentando assim evitar a reincidência de 

fundos congelados, conforme Rapoport (2000). 

Tal controle de câmbio foi utilizado para incentivar a exportação e o cultivo de 

sementes oleaginosas, culturas forrageiras, frutas, vegetais, chá e algodão. Foram garantidos 

preços mínimos e isenções fiscais aos agricultores com renda inferior a 3.000 pesos ao ano e 

aos proprietários de fazendas avaliadas em menos de 30.000 pesos. Tudo isso representou 

uma tentativa de maior racionalidade na organização da produção e um melhor 

aproveitamento da generosidade da natureza, ou seja, das terras férteis extremamente 

produtivas que o país possuía. Também representou um apoio aos produtores de cereais. 

Comparada aos EUA e Canadá, a agricultura argentina melhorou tecnologicamente, a área 

cultivada cresceu de 26,7 milhões de hectares em 1929-30 para 28,4 milhões de hectares em 

1939-40, o número de tratores utilizados passou de 16.220 para 23.540 e de colheitadeiras de 

28.656 para 42.729, de acordo com os dados de Ferns (1973). 
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O mecanismo de atribuição de divisas pelo governo estimulou a desvalorização 

substancial do peso, possibilitando melhores ganhos para os exportadores, em complemento 

às medidas de câmbio, e possibilitando uma recuperação gradual no setor externo. À nível 

comercial, foi aumentada a competitividade das exportações e a rentabilidade dos 

exportadores, desencorajando o ingresso de importações, que, dada a estrutura comércio 

exterior, favoreceu aos setores ligados a atividades tradicionais. Entretanto, também 

representou um incentivo para a entrada de capitais estrangeiros na opinião de Rapoport 

(2000). 

Em 1935 o Banco Central foi criado assumindo as funções da Caja de Conversion. Ele 

se tornou o titular das reservas de ouro e divisas da nação, último emprestador de recurso para 

bancos e único emissor de papel. A suspensão da livre conversibilidade em 1929 e o bloqueio 

da paridade do peso com outras moedas acabaram por desvalorizar a moeda argentina. A 

criação do Banco Central oportunizou reavaliar as reservas de ouro, passando de 0,6397 

gramas para 0,2929 gramas de ouro por peso (desvalorização de 54,21% em relação ao valor 

pré-crise). Os lucros de papel sobre a reavaliação dos estoques de ouro foi de 700.000.000 

pesos, que foram distribuídos para outros bancos e, não havendo uma súbita injeção de moeda 

no sistema, os preços internos apresentaram extraordinária estabilidade, principalmente se 

comparado com os de outras importantes comunidades econômicas, conforme Ferns (1973). 

Para Rapoport (2000), o Banco Central passou a ser um instrumento de política 

flexível nas mãos do governo, o qual permitiu a aplicação de políticas monetárias expansivas 

durante os momentos de depressão e políticas monetárias contracionistas durante os 

momentos de expansão. Esta instituição pode aplicar uma política anticíclica que minimizou a 

amplitude das flutuações conjunturais. A cobertura da moeda e os depósitos nos primeiros 

anos de existência do Banco mostraram uma prudência que em anos posteriores não seriam 

mantidas. No ano de 1940, enquanto havia 1.223,8 milhões de moedas, os depósitos se 

restringiram à 547,5 milhões. Conforme a Tabela 17, a porcentagem de garantia legal, que 

alcançara o patamar de 92,8% em 1936, caiu ano após ano, de modo que já em 1940 a 

garantia legal foi somente 75%. 
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Tabela 17 - Indicadores monetários (em milhões) 

Ano Ouro e 

divisas 

Moeda Depósitos Total Porcentagem 

de garantia 

legal 

1935 1.357,7 981,8 708,1 1689,9 80,1 

1936 1.527,7 1.093,9 552,2 1646,1 92,8 

1937 1.421,7 1.149,8 486,8 1636,6 86,9 

1938 1.295,8 1.118,0 431,9 1549,9 83,6 

1939 1.395,6 1.191,1 611,0 1802,1 77,4 

1940 1.329,1 1.223,8 547,5 1771,3 75,0 

      

Fonte: LORENZUTTI, Jorge, Dinero, política y bancos. Historia del Banco Central de la República 

Argentina, 1935-1995, Buenos Aires, 1996 apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia 

económica, política y social de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000.  

 

Apesar de toda a já citada estratégia do governo para conservação da estrutura 

agroexportadora vigente, mudanças no fluxo de imigrantes e de capital externo exerceram 

influencia sobre os fatores dinâmicos do desenvolvimento. Conforme Ferns (1973), mesmo o 

crescimento industrial não sendo uma meta explícita como salvaguardar o setor rural, as 

mudanças nas condições de comércio geraram um crescimento da indústria durante a década 

de 1930. A vantagem do emprego de recursos em atividades não-agrícolas e pastoris, em 

comparação com o setor rural, pode ser observada na diferença entre os preços dos produtos 

da Tabela 18, enquanto os produtos rurais apresentaram queda de 20% em 1940 em relação a 

1926, os não rurais valorizaram 35% nas mesmas datas.  

Tabela 18 - Preços no atacado, 1926-1940 (1926=100) 

Ano Produtos Rurais Produtos não-rurais 

1926 100 100 

1928 109 94 

1930 86 94 

1931 64 94 

1932 59 98 

1933 57 93 

1934 71 106 

1935 72 104 

1936 87 103 

1937 105 114 

1938 91 109 

1939 84 115 

1940 80 135 

   

Fonte: Díaz Alejandro, Essays in the economic history of the Argentine 

Republic. New Haven: Yale UP, 1970) apud FERNS, H.S. The Argentine 

Republic 1516-1971. Grã-Bretanha: Latimer Trend & Company Ltd 

Plymouth, 1973. 
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Como se pode perceber, a evolução dos preços relativos do setor industrial contribuiu 

para formar uma taxa de rentabilidade atrativa, que se complementava por uma grande 

estabilidade do salário real e uma crescente disponibilidade de mão-de-obra devido à 

migração de trabalhadores. Para Rapoport (2000), também contribuiu com o processo de 

industrialização as crescentes dificuldades para importar, fazendo com que a demanda se 

voltasse à produção local. Em geral, os ramos que mais se desenvolveram foram aqueles que 

produziam bens de consumo finais, os quais utilizavam mais mão-de-obra do que bens de 

capital. Contrariando tal visão, Cortes Conde (1997) sugeriu que o crescimento industrial foi 

maior em períodos de elevadas importações. Como pode ser observado na Tabela 19, na 

Primeira Guerra e após a Crise de 1929 houve queda no nível do estoque produtivo, e a 

respectiva recuperação ocorreu ao final da guerra e a partir da segunda metade da década de 

1930, sobretudo devido ao setor têxtil. A partir disto, depreende-se que quando havia capital, 

além da importação de produtos finalizados, havia conjuntamente a importação de bens de 

capital, os quais eram utilizados em momentos de contração das importações, o que 

incentivava o processo de industrialização nacional.  

Tabela 19 - Importações de bens de capital 

Ano Setor industrial 

milhares de $ 

ouro import. 

Variação import. Estoque Variação 

estoque 

1909 8611 8.20 87391 10.93 

1911 10424 2.35 107998 10.68 

1913 12485 -13.30 134879 10.20 

1915 3782 -50.00 146224 2.66 

1917 2177 -17.73 131031 1.46 

1919 2916 62.83 155737 1.91 

1921 11056 45.48 174393 6.77 

1923 10121 16.05 193237 5.55 

1925 22028 20.20 233391 10.41 

1927 20692 -11.59 277688 8.05 

1929 27104 -1.15 332209 8.88 

1931 8935 -54.30 360696 2.54 

1933 3939 9.01 368249 1.00 

1935 9317 53.17 377037 1.43 

     

Fonte: CORTES CONDE, Roberto. La economía argentina en el largo plazo: ensayos de historia 

económica de los siglos XIX y XX. Buenos Aires: Editorial Sudamericana, 1997 com dados dos 

Anuários do Comércio Exterior. 
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Bethell (2001) também observou as alterações das proporções entre a produção 

agrícola e pecuária e a da indústria, em 1900, a relação entre os setores era de 2,1:1, em 1929 

passou para 1,3:1. Enquanto a taxa de produção agrícola subiu de 29 para 117, a taxa de 

produção industrial cresceu de 9 para 46 (dados de 1950). O crescimento superior da indústria 

indicou uma maior reestruturação da economia, apesar do pequeno tamanho da base a partir 

da qual se expandiu ou de sua tendência a caminhar para o processamento de alimentos. 

Conforme Cortes Conde (1997), o PIB total apresentou crescimento durante todo o 

período analisado na Tabela 20, exceto no ano de 1914, com redução de mais de 10%, e nos 

anos de 1930 e 1932, apresentando reduções menores. Por mais que as políticas de incentivo à 

exportação dos produtos agropecuários tenham tentado garantir o crescimento dos períodos 

anteriores, a Primeira Guerra influenciou negativamente este setor, retomando o índice de 

1912 somente a parir do ano de 1918. Os números índices de valor agregado da construção, 

384,79, e do governo, 194,08 em 1912, caíram abruptamente ao final da guerra (1918) para 

69,78 e 107,32, respectivamente, dada a restrição do capital estrangeiro. Os valores índice da 

indústria foram crescentes na maior parte do período, exceto em 1914, 1930 e 1932, de forma 

que tal setor pode cada vez mais contribuir para o crescimento do PIB total. 

Tabela 20 - PIB total e por setor (números índices) 

1880-1900, valor agregado 1895 / 1900-1934, valor agregado 1914 

Ano PIB  Indústria Agricult. Pecuária Transp. Comerc. Governo Construc. 

1880 21,78 14,57 7,98 61,39 8,41 20,87 0,00 44,63 

1885 44,70 22,40 20,03 89,28 24,99 34,22 59,04 157,62 

1890 58,59 31,62 46,30 71,95 45,94 48,82 56,53 199,69 

1895 82,69 60,37 108,62 100,74 75,94 79,63 79,87 86,85 

1900 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

1905 164,30 169,56 178,61 141,64 167,39 166,62 108,39 346,65 

1910 197,43 217,85 181,72 156,48 277,11 197,25 175,68 477,36 

1912 230,06 247,18 248,85 175,95 334,17 235,87 194,08 384,79 

1914 201,02 223,99 223,78 152,84 298,84 200,63 185,19 254,75 

1916 204,46 240,27 218,53 176,53 304,71 207,05 142,87 115,80 

1918 223,45 245,44 248,50 212,52 317,96 232,36 107,32 69,78 

1920 231,73 251,85 294,59 175,10 366,56 247,96 113,28 165,37 

1922 265,74 293,24 240,07 249,29 353,85 287,49 192,79 264,76 

1924 318,32 310,11 343,87 283,83 464,40 343,70 210,59 346,02 

1926 324,65 339,25 364,17 269,08 479,81 343,80 247,72 288,57 

1928 352,37 367,51 406,57 260,51 536,19 372,83 311,32 428,73 

1930 326,93 347,74 311,17 262,95 498,69 338,82 362,64 469,07 

1932 323,59 335,55 383,88 247,07 469,30 332,92 372,37 192,97 

1934 358,84 410,04 401,36 262,01 464,89 369,78 409,29 325,58 

         

Fonte: CORTES CONDE, Roberto. La economía argentina en el largo plazo: ensayos de historia 

económica de los siglos XIX y XX. Buenos Aires: Editorial Sudamericana, 1997. 
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Entre 1929 e 1939 a população passou de 11.592.000 para 13.948.000 e apenas 10% 

deste aumento se deveu a imigração. Em 1925-29 a população economicamente ativa era de, 

em média, 4.300.000 pessoas, destas, 35,89% alocadas na agricultura e pecuária, 20,75% 

alocadas na indústria e 13,10% alocadas no setor de serviços. Em 1935-39 a população 

economicamente ativa passou de mais de 5.000.000 pessoas, apresentando redução para 35,56% 

o percentual de pessoas trabalhando no setor primário, aumento para 22,14% alocadas na 

indústria e o setor de serviços permaneceu constante, como pode ser observado na Tabela 21 

(Díaz Alejandro, 2001). 

Tabela 21 - Distribuição da população economicamente ativa por principais setores econômicos, 1925-

39 (médias anuais, milhares de habitantes) 

 1925-29 1930-34 1935-39 

Total da população economicamente ativa 4.288 4.632 5.016 

Atividades agropecuárias 1.539 1.674 1.784 

Indústrias manufatureiras 890 973 1.111 

Indústrias extrativas 10 13 18 

Construção 202 176 162 

Transporte 218 231 237 

Eletricidade e outros serviços públicos 25 28 33 

Comunicações 27 33 39 

Comércio e finanças 594 638 674 

Serviços pessoais 562 615 659 

Serviços gerais do governo 221 253 299 

    

Fonte: DÍAZ ALEJANDRO, C. F. Ensayos sobre la historia económica argentina. Buenos Aires: 

Amorrortou editores, 2001. 
 

Conforme Ortiz (1997), em 1930, ainda chegavam imigrantes europeus, entretanto, tal 

fluxo reduzira-se bastante. Neste momento, já se esboçava um outro tipo de movimento: a 

migração. Uma massa de pessoas começou a migrar de zonas rurais para pequenas cidades do 

interior e para Buenos Aires. Em 1869-95 apenas 4,2 mil habitantes de Buenos Aires 

provinham de outras cidades argentinas, em 1947-57 chegaram a 16,6 mil habitantes, como se 

pode observar na Tabela 22. Para Rapoport (2000), isto culminou em uma maior urbanização, 

na diminuição de atividades artesanais e aumento das fabris, e, sobretudo, na emergência da 

Argentina Criolla que predominava nas zonas rurais mais arcaicas e na periferia social e 

geográfica, que começa a se instalar em conglomerados urbanos, principalmente em Buenos 

Aires, formando uma nova classe de proletariado industrial.  
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Tabela 22 - Taxas por 1.000 habitantes da população média entre recenseamentos (ou entre as 

estimativas) na área de Buenos Aires 

Crescimento 1869-1895  1895-1914 1914-1936 1936-1947 1947-1957 

Total 42 46,8 23,2 28,9 29,7 

Arg. Nativos da zona 16,2 18,1 16,1 7,6 9,9 

Arg. imigrantes 4,2 6,0 3,1 21,4 16,6 

Estrangeiros 21,5 22,6 4,0 -0,1 3,1 

      

Fonte: Calculado por Roberto P. Korzeniewicz, Las migraciones internas en los orígenes del 

peronismo: tres observaciones empíricas,  em Ciclos en la historia, la econpmía y la sociedad, Nº 5, 

segundo semestre de 1993 apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia económica, política y 

social de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 2000.  
 

O que atraiu as pessoas do campo para a cidade além da atratividade econômica, foi a 

qualidade da vida urbana, que oferecia eletricidade, transporte, educação e entretenimento. 

Estas estavam disponíveis há muito tempo para a superior classe de proprietários, 

profissionais liberais, gerentes e lojistas, e para os latifundiários ricos que tinham levado todas 

essas comodidades da cidade para o campo para seu bem-estar. Agora, a classe trabalhadora 

também consumia luz elétrica, jornais e viagens. Entretanto, a maior parte da renda sendo 

gasta em alimentação, aluguel e roupa não permitia saldo para poupança, aposentadorias ou 

despesas médicas, conforme Ferns (1973). 

Nas camadas mais elevadas, o processo de urbanização fez-se sentir de maneira menos 

drástica, mas visível. Valores de aluguéis e casas estavam extremamente elevados, havia 

escassez de serviços como instalação de um telefone, que em Buenos Aires demorava anos. O 

excedente populacional rural foi despejado nas cidades numa proporção maior do que a 

capacidade de absorção dos centros urbanos, havendo insuficiência de transpores, de energia, 

de água corrente. Na Argentina, onde a estrutura agrária do pampa era mais moderna, e, 

portanto, a população excedente era mais limitada, as províncias periféricas do nordeste e as 

da Mesopotâmia começaram a fornecer imigrantes aos centros urbanos em expansão. A 

indústria se instalou perto de possíveis consumidores e onde havia mão-de-obra, ou seja, em 

concentrações urbanas ligadas ao comercio exterior e em cidades voltadas para tarefas 

administrativas, como lembrou Donghi (1982). 

Para Ferns (1973), a economia argentina da década de 1930 se ajustou com relativa 

habilidade, intencional ou não, na agropecuária e na indústria. Fato possibilitado pela política 

conservadora dos seus governadores e arquitetos das políticas econômicas. Eles preservaram a 

estrutura básica da economia desenvolvida ao longo de três quartos de século reforçando-a 
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com reformas, entretanto, o setor rural exportador ainda dependia do crédito público. Mesmo 

antes da eclosão da Segunda Guerra Mundial em setembro 1939 a economia Argentina 

mostrava sinais de dificuldades. Apesar de 1937 ter sido um ano de enorme êxito, a safra 

pobre de 1938, as incertezas da política mundial e do aumento dos preços das importações 

argentinas abalaram a confiança.  

De acordo com Rapoport (2000), a eclosão da Segunda Guerra fechou alguns 

mercados, o salário real começou a cair e o desemprego a crescer. Neste ponto, as políticas 

das quais a economia dependia começaram a falhar. Em 1938 novas eleições ocorreram, 

alcançando o poder Roberto Ortiz (1938-1942). Seu governo tentou estimular a produção 

industrial, sem prejudicar a agricultura, através do Plan Pinedo (1940). O plano de reativação 

econômica, considerado por alguns o primeiro projeto formal de industrialização Argentina, e 

por outros como uma espécie de New Deal local, procurava proteger e desenvolver a indústria 

nacional e sustentar a idéia de que o incremento da demanda interna reativaria o aparato 

produtivo. Entretanto, o plano foi rejeitado pelo Congresso. Com saúde agravada pela 

diabetes, Ortiz foi substituído por Ramón Castillo (1942-1943), este, não tinha o mesmo 

objetivo de sanear as práticas eleitorais e manteve-se neutro durante a Segunda Guerra 

Mundial.  

Díaz Alejandro (1980, pg. 364) escreveu: “(...) Tem havido alguma controvérsia 

quanto a se no início dos anos 30 os países ativos adotaram políticas fiscais que poderiam ser 

caracterizadas como keynesianismo antes de Keynes.” Para ele, as autoridades, de maneira 

geral, permaneceram comprometidas com a ortodoxia fiscal após a crise de 1929. Talvez 

excedente fiscal do pleno emprego tenha sido reduzido em algum país para manter a demanda 

agregada, mas é certo que na maioria dos países ativos - aqueles que adotaram medidas 

políticas no início dos anos 30 como Argentina, Brasil, Colômbia e México - os gastos 

públicos foram menos reduzidos, ou pelo menos se expandiram mais do que os privados. A 

parcela do governo no PNB aumentou em todos os países ativos na década de 30 e 

diminuíram impostos alfandegários, na Argentina, por exemplo, as receitas orçamentárias 

perderam participação no total de receitas correntes, caindo de 58% para 44% e 33% nos 

períodos 1925-29, 1930-34 e 1935-39 respectivamente. Mas a crescente parcela do governo 

no PNB não foi somente uma política keynesiana, para o autor, “(...) os governos assumiram o 

compromisso de promover tanto o crescimento quanto uma transformação inicial.” 
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O colapso econômico da Grande Depressão gerou discordâncias a respeito da maneira 

de como a crise estava sendo combatida, tanto por parte dos proprietários de terras argentinos 

quanto dos financistas ingleses. Ainda em 1942, o governo argentino continuava recusando 

apoiar os EUA na guerra, e, diferentemente de países como o Brasil e o México, não obteve o 

estímulo à industrialização dado pelos americanos. O regime militar surgiu neste contexto de 

transformações nas relações econômico-sociais. Em 4 de junho de 1943 chegou ao poder 

através de um golpe militar o presidente Pedro Ramírez (1943-1944), ministro da Guerra do 

governo anterior, conforme Ferns (1973). 

 

3 . 2 O  P E R O N I S M O  E  O  E S T Í M U L O  A O  S E T O R  I N D U S T R I A L  

Os Estados Unidos apoiavam o golpe militar vislumbrando um alinhamento do 

Presidente Pedro Ramírez com os Aliados (EUA, Inglaterra, França, URSS, China), quando 

perceberam a inclinação nacionalista do presidente, deram início ao processo de 

desestabilização política do país. Perón foi uma das principais figuras do governo militar 

(1943-46) e um dos arquitetos da política externa neutra durante a Segunda Guerra. A partir 

do golpe até 1946, ocorreu um período de transição para o peronismo. Perón foi secretário do 

trabalho, e, depois, acumulou as pastas da previdência e da vice-presidência, o que lhe 

permitiu construir um discurso ideológico baseado no populismo nacionalista, aproximando-

se das camadas trabalhadoras, da classe industrial e parte dos setores do Exército, conforme 

Farias (2009). 

Só depois da crise de 1929 e da Segunda Guerra Mundial seria possível medir as 

conseqüências das alterações que os países periféricos sofreriam, na opinião de Donghi (1982). 

O renascimento do capitalismo nas grandes potências ocorre devido à expansão do mercado 

interno de consumo, gerando a defasagem crescente entre as economias metropolitanas e as 

periféricas das quais se extraíam, sobretudo, algumas matérias primas nem sempre 

indispensáveis, e essa dispensabilidade enquanto fornecedoras rebaixavam seus preços de 

forma ilimitada. A América Latina sofreu as conseqüências desta nova situação econômica 

mundial, claramente visíveis na segunda metade do século XX, até então considerados 

transitórios, pois a guerra corrigiu em parte as conseqüências negativas da crise.  
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Durante a Segunda Guerra Mundial, as exportações argentinas passaram de 7,397 

milhões de pesos no período de 1935-39 para 5,963 milhões de pesos em 1940-44 (preços de 

1950). E, quanto mais séria ficava a situação econômica, mais contraídas eram as importações 

para o ano de 1944. Tabaco e alimento não apresentaram queda na importação tão grande 

quanto a queda de 20% em equipamentos de refino de petróleo, ou de 30% em produtos 

químicos, ou de 12% em máquinas elétricas, ou de 19% em metais ou queda de 22% em 

combustíveis sólidos, conforme dados de Ferns (1973). 

A neutralidade era uma tradição argentina, sua adoção em 1939, foi considerada por 

Romero (2006) uma medida lógica, pois permitia manter o comércio com os clientes 

tradicionais. Dessa forma, mesmo o nacionalismo crescendo, a Argentina continuou neutra 

para não prejudicar as relações comerciais com a Inglaterra, que era suprida enquanto estava 

voltada para uma economia de guerra. A posição desfavorável da Argentina iniciada no fim 

da Segunda Guerra, quando o país foi privado do mercado britânico no momento que o eixo 

passou a controlar grande parte do litoral europeu, condenou o país a uma marginalização 

econômica. Com isso, as políticas de desenvolvimento industrial autônomo defendida pelo 

exército ganhavam sustentação. Os industriais apoiavam uma política de aumento salarial de 

forma a incorporar a massa operária ao consumo, a fim de receber crédito e proteção a seus 

produtos do governo. A incorporação de massas ao consumo, à justiça social e ao pleno 

emprego dependia do crescimento econômico. A junta militar sabia da dificuldade em manter 

o PSI, pretendia impedir a recessão e manter o crescimento industrial aumentando o mercado 

interno. 

Quando em março de 1944 o então presidente foi substituído por Edelmiro J. Farrel 

(1944-1946), os EUA não reconheceram o novo presidente. Enquanto a nação argentina não 

via seu país respeitado, aumentava o apoio maciço ao então vice-presidente Perón em relação 

a suas conquistas trabalhistas. Ainda em 1944, a nomeação de novas pessoas para a política 

externa com a América Latina melhorou a situação da Argentina frente os EUA, estas tinham 

interesses industriais e financeiros, e viam na Argentina um grande mercado, além de 

interesses políticos e estratégicos, pois consideravam que com o fim da guerra, o inimigo 

principal seria a União Soviética, conforme Rapoport (2000). 

O colapso do mercado financeiro internacional foi acompanhado pela deterioração dos 

termos de intercâmbio. Por mais que se tentasse industrializar o país, as restrições comerciais 

estavam estrangulando a economia. Desde a Grande Depressão, as políticas de queda nas 
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exportações restringiam as importações, fazendo com que os produtos nacionais não 

sofressem concorrência com países desenvolvidos, iludindo sobre as condições precárias da 

infra-estrutura. Como observou Donghi (1982), desde 1930, estava se formando uma pequena 

e média indústria nacional (têxtil) pertencentes a um grupo social, sobretudo de imigrantes, 

com necessidades diferentes das do modelo agroexportador.  

Durante 1933-39 produção industrial tinha aumentado 43%, durante 1939-45 o 

aumento foi de 23%. O Produto Nacional Bruto, cortado mais que a metade neste mesmo 

período, foi gasto em consumo, como na década de 1930, e não em formação de capital. O 

estoque de capital líquido de máquinas e equipamentos caiu 30%. A melhora da estrutura 

industrial induzida pela guerra em países como Canadá, Austrália, México e Brasil não 

ocorreu na Argentina. O aumento da produção industrial de produtos têxteis e bens de 

consumo foi obtido utilizando a capacidade instalada excedente. Enquanto isso, as indústrias 

de base, como refino de petróleo, transporte e de metal diminuíram sua participação. Para 

Ferns (1973), uma ilusão de prosperidade foi criada por aumentos salariais substanciais, 

alguns devido à maior oferta de trabalho e corte de imigração e alguns em resposta à pressão 

sindical organizada e incentivada por Perón.  

Para Donghi (1982) a guerra promoveu a industrialização, mas não a importação de 

maquinarias, já que os EUA passaram a ser os únicos fornecedores de aço, máquinas, peças 

ferroviárias, pneus, chapas de zinco (utilizada para enlatar alimentos). A Grande Depressão 

teve conseqüências diversas no setor primário e secundário, apresentando queda nos preços e 

na produção, respectivamente. Houve diminuição da monocultura de exportação devido a 

deterioração dos termos de troca e estímulo a diversificação. Tal inovação implicou a adoção 

de um novo sistema nas relações entre estado e economia. Terminada a livre conversibilidade, 

houve tendência favorável a deflação, e uma política monetária conseguiu somente frear tal 

impulso. O estado encontrou além de fontes de despesas fontes de receitas para controlar o 

comércio exterior, como a ampliação de receitas fiscais através de taxas ocultas sobre 

importações, graças ao mecanismo de câmbios múltiplos fixados à moeda. Desta forma, a 

queda do poder de compra das exportações se acentuou mais, surgindo o protecionismo 

industrial. O setor primário passou a ser subvencionado por uma política comparável à do 

New Deal, sob o ponto de vista econômico.  

Seriam nos países mais importantes, constituídos de camadas comerciais urbanas 

relativamente complexas, sistema de transportes internos desenvolvido e uma administração 
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pública relativamente moderna, que ocorreriam transformações econômicas, sociais e 

políticas, iniciadas no curso da crise ou da guerra e que ganhariam vigor no pós-guerra, na 

opinião de Donghi (1982). E assim seria na sociedade Argentina, que passava por 

transformações estruturais, com acelerado crescimento industrial – desde 1943, o setor 

secundário superou o primário na formação do PIB. Este desenvolvimento proporcionou 

maior urbanização e surgimento de uma nova classe média, burguesia industrial e classe 

operária, que em ascensão econômica buscavam acesso equivalente ao poder político 

monopolizado pelas classes altas. 

O interesse da expansão do mercado interno permitia a Perón mobilizar aliança entre 

empresários e trabalhadores. A doutrina peronista, ideologicamente difusa, se baseou em três 

idéias-força: justicialismo social, independência econômica e soberania política. Para 

Rapoport (2000), com forte apelo populista, o movimento venceu nas urnas. Em fevereiro de 

1946 o então presidente eleito declarou sua primeira mensagem à nação demonstrando uma 

nova versão para o papel do Estado. O peronismo pode ser dividido em 2 fases. Na primeira 

(1946-51), as circunstâncias foram favoráveis, com grande apoio da nação argentina, 

economia em ritmo crescente, aumento do número de empregos, salários e consumo etc. A 

política econômica marcada pela intervenção do Estado, promoveu industrialização, 

nacionalização das riquezas e uma política social redistributiva, conforme Farias (2009). 

De acordo com Bethell (1998), em 1930 a Argentina ainda era vista como a mais 

avançada e próspera república da América Latina, e talvez parecesse, à primeira vista, um 

exemplo de laissez-faire. Entretanto, em 1915-19 o Estado era dono do Banco de la nación 

argentina, representando 45% de todos os ativos dos bancos comerciais, o setor público de 

petróleo era responsável por 60% de sua extração durante 1925-29. O governo era fortemente 

ativo nas áreas mais centrais do desenvolvimento econômico, como na promoção da 

imigração, atração de investimentos externos, educação e promoção de exportação. Políticas 

liberais sobre o aspecto de promover a integração com o mercado mundial foram sim políticas 

que forçaram o desenvolvimento-orientado. 

O Banco Central, as ferrovias, a indústria de gás, e boa parte da geração de energia 

elétrica foram assumidos pelo estado. A marinha mercante nacional, iniciada durante a guerra 

pela compra do navio dinamarquês e do italiano, foi completamente tomada pelo Estado e 

expandida. Uma indústria siderúrgica foi estabelecida pela associação entre o estado e a 
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iniciativa privada. Foi ampliado o papel das agências estatais de comercialização de carne e 

cereais no exterior e tentou-se implantar uma política de fixação de preços. Foi estabelecido 

todo o sistema de pensões do Estado e serviços de saúde. Entretanto, os bens de capital do 

governo foram dissipados no pagamento aos proprietários das empresas nacionalizadas, de 

acordo com Ferns (1973). 

Díaz Alejandro (1969) percebe que, a partir de 1948, houve uma tendência deficitária 

no saldo em conta corrente que serviu como um freio ao desenvolvimento econômico. As 

abundantes reservas de ouro e divisas acumuladas durante a Segunda Guerra Mundial e os 

anos imediatamente posteriores foram rapidamente utilizadas, as reservas líquidas de U$S 

1,687 milhões em fins de 1946 baixaram para U$S 357 milhões em fins de 1951. Perón e seus 

ministros gastaram muitos ativos comprando ferro velho, fios e tubos em vez de comprar 

equipamentos novos e eficientes que ampliariam a gama de aparelhos produtivos da sociedade. 

Para Rapoport (2000), a imprevidência e os erros de Perón foram primeiro mascarados 

por uma breve prosperidade mediante a ampliação de mercados para suas exportações 

tradicionais e, sobretudo, devido às volumosas reservas de guerra, obtidas através da melhora 

acentuada dos termos de troca em favor da Argentina, devido aos altos preços que tiveram os 

produtos agrários no pós-guerra. Em 1946 a balança comercial Argentina apresentou saldo 

excedente extremamente alto (499,9 milhões de dólares), em 1947 e 1948 esse saldo diminuiu 

(29,8 e 36,4 milhões de dólares, respectivamente) devido ao aumento das importações. Foram 

compradas máquinas, bens de capital e matéria-prima de origem industrial, motivados pelo 

intenso processo de industrialização. O volume físico da exportação caiu entre 1946 e 1948, 

entretanto, o valor do câmbio duplicou, como pode ser observado na Tabela 23.  

Tabela 23 - Comércio exterior argentino e termos de intercâmbio, 1946-1949 (em milhões de dólares 

para o comércio exterior) 

Ano Exportação Importação Balança 

Comercial 

Preços de 

exportação 

Preços de 

importação 

Termos de 

intercâmbio 

1946 1.175,3 675,4 499,9 220,9 196,8 112,2 

1947 1.614,3 1.584,5 29,8 327,3 244,0 134,1 

1948 1.626,8 1.590,4 36,4 366,5 277,3 132,2 

 Em   milhões  de  dólares  /           1935 - -      1939 =100 

Fonte: Banco Central da república Argentina; Cepal (1958) apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. 

Historia económica, política y social de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: Ediciones Macchi, 

2000.  
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 Durante estes anos, Perón apareceu ao povo como realizador de milagres. Para Ferns 

(1973), um olhar mais atento explicaria o colapso em 1949 e a dependência do capital 

estrangeiro. Os salários reais aumentaram mais rapidamente do que a produtividade durante 

os anos 1941-49, mas este aumento na renda real dos salários não era incomum em outros 

países ricos. O que diferiu no caso argentino foi a natureza estática do Produto Interno Bruto 

real, que passou de 110 em 1945-46 para 123 em 1947-50, apresentando crescimento de 

11,8%, enquanto os salários reais subiram 35%, passando de 120 para 162. Entre os fatores 

relacionados a este aumento lento do PIB estavam a decisão de investimento do governo, que 

ocupou 21,3% e 29,4% do PIB - sendo que 0,5% e 8,7% destes investimentos foram 

adicionados ao estoque de capital produtivo - nos períodos 1935-39 e 1945-49, e o efeito das 

suas políticas sobre as decisões de investimento privado. 

A direção do fluxo do investimento privado foi em peso para manufatura. Medido em 

termos de pesos de 1950, o capital na indústria transformadora aumentou de 17.146 milhões 

de pesos para 28.287 milhões de pesos em 1945-49, enquanto o capital na produção rural 

aumentou apenas 1%, passando de 31.067 milhões de pesos para 34.068 milhões. Tal fluxo 

foi devido a nacionalização do Banco Central em 1946 que pode controlar os depósitos, as 

políticas de crédito e as práticas de todos os bancos, além de eliminar as influências dos 

interesses rurais. Favoreceu o financiamento aos transportes, à construção e à produção de 

borracha e metais. O setor industrial que em 1945 recebeu 1/3 dos créditos totais recebeu 

quatro anos mais tarde a metade do crédito bancário, conforme Rapoport (2000). 

Durante os períodos de 1940-44 e 1945-49, o valor total da produção agrícola e 

pecuária passou de 13.401 milhões de pesos para 12.756 milhões de pesos a preços de 1950. 

Além disso, o consumo doméstico cresceu, visto que na década de 1930, 50% era consumido 

na Argentina e, em 1944-49, 70% foi consumido no país e o restante exportado. O caráter 

relativamente estático da economia rural e o aumento do consumo interno dos produtos rurais 

significaram, naturalmente, menos exportação. Em 1947, as importações superavam as 

exportações em 257,9 milhões de pesos. De modo progressivo, o saldo favorável da Argentina 

sobre o comércio de commodities agravou-se fortemente, em 1951, enquanto as exportações 

angariavam 885,4 milhões de pesos, as importações custavam 1224,6 milhões de pesos, como 

exposto na Tabela 24.  
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Tabela 24 - A balança comercial da Argentina sobre a conta de commodity, 1945-51 

Ano exportações a preços de 1950 (em 

milhões de pesos) 

importações a preços de 1950 (em 

milhões de pesos) 

1945 1214.7 440.6 

1946 1048.2 861.0 

1947 1322.4 1580.3 

1948 1153.6 1629.3 

1949 801.2 1093.5 

1950 1144.9 964.2 

1951 885.4 1224.6 

   

Fonte: United Nations, El desarrollo económicode la Argentina. México: 1959 apud FERNS, H.S. 

The Argentine Republic 1516-1971. Grã-Bretanha: Latimer Trend & Company Ltd Plymouth, 1973. 
 

As exportações argentinas eram mais diversificadas do que a maioria dos países latino-

americanos. Na primeira metade da década de 50, embora cerca de 95% de todas as 

exportações fossem produtos primários, que na maioria dos casos eram enviados para o 

estrangeiro sem muita preparação, esta elevada percentagem era constituída por uma 

variedade de produtos como carne, lã, trigo, milho, couros, óleos e linho e de girassol, como 

pode ser observado na Tabela 25. A Argentina apresentou, entretanto, uma tendência 

decrescente de suas exportações para o resto do mundo. No período de 1935-38, a argentina 

era responsável por boa parte do total de exportações mundiais, e, em pouco mais de 20 anos, 

as proporções mudaram muito. A exportação de Trigo caiu de 19,3% para 5,5%, a de Linho 

passou de 67,6% para 49,3%, Milho 64% para 18,5%, Carne 39,7% para 17,5%, conforme 

dados de Díaz Alejandro (1969). 

Tabela 25 - Estrutura das exportações de mercadorias Argentinas (em porcentagem de todas as 

exportações) 

 1951-52 1953-55 

Total de produtos pecuários                                     48,8    8,9 43,7 

Carnes 14,9 16,7 

Couros 10,3 6,2 

Lãs 15,9 14,0 

Outros 7,7 6,7 

Total de produtos da agricultura 44,5 50,9 

Cereais e linho   22,9 36,6 

Oleaginosas e seus óleos 14,5 7,3 

Outros     7,1 7,0 

Produtos de mineração, florestais e diveros 6,7 5,4 

     100      100 

Fonte: comércio exterior, anuário de comércio exterior, vários números apud DÍAZ ALEJANDRO, C. 

F. Devaluación de la tasa de cambio en un país semi-industrializado: la experiencia de la Argentina 

1955-1961. Buenos Aires: Editorial del Instituto, 1969. 
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Ponderou Ferns (1973), que a própria natureza não cooperou com Perón gerando 

graves quebras de safra, prejudicando o volume das exportações. Tais quebras foram o que 

poderia ser chamado de fatores ocasionais, houve, entretanto, quebras mais profundas, de um 

tipo sócio-econômico e político. A escassez de capital causada pela falta de cuidado no 

passado teve de ser reparada. A Argentina não poderia voltar a uma total dependência na 

agricultura e pecuária, que não eram indústrias de mão-de-obra intensiva. A maioria da 

população economicamente ativa era composta por trabalhadores assalariados que 

trabalhavam na indústria, comércio, administração e os comércios de serviços. O caso era 

melhorar a agricultura e a pecuária sobre a necessidade de ganhar divisas suficientes (através 

das menores possíveis entradas em relação às saídas) para pagar os meios de crescimento 

industrial e, portanto, os meios de empregar pessoas. 

As exportações do período pós-guerra, de índice 133 e 106 em 1945-49 e 1950-54, 

respectivamente, foram inferiores às de 1925-29 e também inferiores às realizadas durante a 

Grande Depressão (1930-39). Houve queda, sobretudo, em relação aos índices de exportação 

dos produtos agrícolas, os quais do início ao final do período analisado caíram pela metade. A 

notável redução das exportações pode ser observada na Tabela 26. Vários países tiveram um 

fraco crescimento das exportações depois da Segunda Guerra Mundial, como uma diminuição 

em relação à exportação per capita, mas poucos apresentaram um decréscimo em valor 

absoluto como a Argentina, para Díaz Alejandro (2001). 

Tabela 26 - Índices de exportações e importações Argentinas 1925-54 

 1925-29 1930-39 1940-44 1945-49 1950-54 

Exportações de 

mercadorias 

179 167 135 133 106 

   Produtos animais 152 136 162 163 109 

   Produtos agrícolas  212 206 90 96 103 

Importações de 

mercadorias 

180 119 65 123 101 

      

Fonte: DÍAZ ALEJANDRO, C. F. Ensayos sobre la historia económica argentina. Buenos Aires: 

Amorrortou editores, 2001. 
 

Conforme Diaz Alejandro (1969), além da pressão interna, a balança de pagamentos 

Argentina ficou sujeita a uma pressão externa provocada pela piora nas condições do 

comércio na década de 1950, em relação a níveis, não só muito favoráveis obtidos no período 

imediatamente posterior à guerra, mas também para o período de 1935-38. Para ele, este fator 

exógeno adverso a longo prazo tende a adicionar pressão para o mecanismo de ajuste de curto 
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prazo do balanço de pagamentos, mas seria um exagero dizer que a queda dos termos de 

intercambio levariam as dificuldades da balança de pagamentos. 

Na segunda fase peronista, que vai de 1951 a 1955, as fortes dificuldades econômicas 

forçaram o governo a mudar sua posição assistencialista, nacionalista e antiimperialista. Por 

isso, sua base de sustentação diminuiu, ao contrário de sua oposição. Da mesma forma que 

ocorreu em outros governos populistas, frente a finanças escassas, o presidente permitiu a 

entrada de capitais estrangeiros e ocorreu o conseqüente esvaziamento do discurso 

nacionalista, fato que descaracterizou o peronismo, na opinião de Farias (2009). 

Conforme Donghi (1982), a esperança de que as dificuldades na Europa assegurariam 

a prosperidade às exportações primárias foi breve. Começou-se a perceber que as 

descompensações estruturais acumuladas na etapa aberta pela crise não seriam resolvidas. 

Durante os anos entre 1949 e 1955, Perón tentou resolver o problema da carência de capital. 

Seu estilo populista de liderança política gerou incerteza, medo e hostilidade entre poupadores 

e investidores. Ao mesmo tempo, seu nacionalismo antiimperialista colocou-o contra o que 

acreditava ser a agência da conspiração capitalista internacional, o Fundo Monetário 

Internacional.  

Após a dura realidade da seca e da quebra de safra em 1951, ele conseguiu chegar a 

uma estabilização. Em 1950, 1951 e 1952 os salários reais por hora foram cortados por 4,4%, 

7% e 11,3% o que fez que se alcançasse um superávit na balança de pagamentos em 1954. 

Foram também cortadas as despesas públicas, que haviam passado de 8.957 milhões de pesos 

em 1940-44 para 16.759 milhões de pesos em 1945-49, e já durante 1950-54 as despesas 

subiram apenas 1.250 milhões de pesos (a preços de 1950). Investimentos públicos na 

produção de combustíveis, energia elétrica e telecomunicações passaram de 14,2% para 24,4% 

das despesas de investimento entre 1945-51 e 1952-55. O investimento em transportes 

aumentou de 27% para 29%. A produção de petróleo bruto, que teve aumento de apenas uma 

pequena fração entre 1944 e 1949, saltou de 2.220 milhões de toneladas para 3.650 milhões 

em 1955, conforme Ferns (1973). 

Rapoport (2000) observou que os recursos destinados à educação também cresceram, 

especialmente através da construção de escolas primárias e secundárias. Além disso, houve 

uma ênfase especial no ensinamento técnico de ofícios e arte manuais aos trabalhadores, para 

os quais se criaram escolas-fábricas de meio turno, escolas de formação de capacitação e 
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escolas de capacitação profissional para mulheres. Tal política ampliou a inclusão de setores 

sociais à capacitação. A matrícula primária aumentou 34% entre 1945 e 1955, enquanto a 

secundária aumentou 134% e as matrículas em escolas de capacitação aumentaram 220%.  

Durante anos de 1951 a 1955 sinais de mudança no setor industrial estavam 

começando a surgir. Em 1951 veículos a motor começaram a ser fabricados e não apenas 

montados na Argentina. Em 1955 foram produzidos 6.391 veículos. Em 1954, o governo 

argentino assinou um contrato com um empresário norte-americano para estabelecer uma 

empresa mista para a produção de veículos a motor, os quais conjuntamente possuiriam 51% 

das ações, e o restante seria vendido a investidores privados argentinos, conforme Ferns 

(1973). O acordo fundiu Industrias Aeronauticas Mecánicos del Estado com Industrias Kaiser 

Argentina e converteu as plantas Aviação em Córdoba para a produção de automóveis, 

liquidando o plano de fundar uma indústria de aviação argentina.  

O quadro geral de formação de capital 1950-1955 apresentou melhora. Ferns (1973), 

de acordo com os cálculos do Banco Central, expos que a formação de capital fixo que foi de 

114 bilhões de pesos em 1950, subiu para 140 bilhões em 1951, 125 bilhões em 1952, 123 

bilhões em 1953; 120 bilhões em 1954, e 140 bilhões em 1955 (a preços de 1960). O 

crescimento de capital fixo foi maior em máquinas e equipamentos de transporte, embora o 

capital em construção privada ainda fosse relativamente alto: 51 bilhões na construção 

privada em comparação com 27 bilhões de dólares em máquinas e equipamentos em 1950, (a 

preços de 1960), mas em 1955 eram 43 bilhões em máquinas e equipamentos em comparação 

com 48 bilhões de dólares em construção privado.  

Durante todo o governo Perón, houve três etapas bem diferenciadas de evolução do 

PIB. Se considerado todo o período, o crescimento atingiu uma média de 3,6% ao ano. Nos 

três primeiros anos de seu governo, devido a influencia da guerra, o crescimento foi 

extremamente veloz, com média de 8,5% a cada ano, atingindo o pico do crescimento em 

1947, de 11,1%. Ao crescimento de 5,5% em 1948, se seguiu um período de turbulências, 

iniciado em 1949, com queda de 1,3%, seguindo por oscilações que conheceram em 1952 seu 

pior resultado, quando aconteceu uma profunda recessão. A partir de 1953, se observou uma 

inflexão da conjuntura, com três anos seguidos de crescimento entre 4% e 5%, conforme 

Tabela 27.   
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Tabela 27 - Oferta e demanda global (em milhões de pesos de 1950) 

Ano PIB PIB, % de 

crescimento 

1946 50.035   8,9 

1947 55.600 11,1 

1948 58.679 5,5 

1949 57.888 -1,3 

1950 58.599 1,2 

1951 60.423 3,1 

1952 56.411   -6,6 

1953 59.499 5,4 

1954 62.072 4,4 

1955 64.661 4,2 

   

Fonte: Cepal (1958) apud RAPOPORT, Mario y colaboradores. Historia 

económica, política y social de la Argentina: 1880-2000. Buenos Aires: 

Ediciones Macchi, 2000. 

O efeito que a expansão dos sindicatos teve sobre a produção não é tão evidente. Junto 

com o crescimento dos sindicatos, houve grande melhoria na renda real dos assalariados e 

uma vasta extensão de benefícios sociais, como pensões e serviços de saúde. Em setores como 

transporte a produtividade caiu, mas isso não pode ser atribuído aos sindicatos, visto que as 

estradas de ferro foram durante muito tempo compostas por trabalhadores bem organizados. 

Na construção civil, parece ter havido uma ligação entre o rápido crescimento dos sindicatos e 

o declínio acentuado da produção por homem-hora. Houve queda aproximada de 25% quando 

a produtividade global tinha melhorado cerca de 10%, esta tendência de declínio da 

produtividade por trabalhador no setor da construção foi particularmente grave, porque a 

construção representou uma grande parte do investimento de capital, de acordo com Ferns 

(1973). 

Durante o período 1949-55 foram abandonadas políticas nacionalistas de hostilidade 

ao capital estrangeiro. Até 1949, a política de Perón tinha sido diminuir ou eliminar a 

participação estrangeira na economia argentina abrandada apenas por uma política de 

incentivo às empresas estrangeiras para estabelecer fábricas na Argentina. Em novembro de 

1948, o governo informou, com satisfação, que tinha introduzido £ 12.500.000 de capital 

estrangeiro e 25.000 estrangeiros trabalhadores industriais e gestores. Até ao momento da sua 

queda, em 1955, Perón tinha estabelecido um padrão de industrialização envolvendo grande 

participação de empresas multinacionais na indústria transformadora e de produção de 

matérias-primas industriais e bens intermediários. Para Ferns (1973), em 1955 o ponto chave 
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no crescimento da economia estava menos em mãos argentinas do que quando havia a 

oligarquia.  

Durante o primeiro período de imigração do governo Perón, embora abaixo das figuras 

maciças do início do século XX, deu-se um aumento líquido populacional de 383.000. Depois 

de 1950 caiu a imigração, em parte devido às condições econômicas na Argentina e a melhora 

comparativa na Europa e, em parte, devido à imposição de controles seletivos. Entre 1951 e 

1955 a imigração líquida diminuiu para 201.000. Esta era, contudo, compensada por um fluxo 

muitas vezes ilegal de um número indeterminado de chilenos, bolivianos, peruanos e 

uruguaios, muitos dos quais fluíram para preencher as lacunas de empregos, como citou Ferns 

(1973). 

A política de Perón procurou dar ênfase ao desenvolvimento do interior da Argentina, 

e reverter a tendência histórica de concentração da atividade econômica no Litoral. No 

entanto, tal política não obteve muito resultado. O censo de 1947 mostrou que 29,7% da 

população estava concentrada na Grande Buenos Aires. Em 1960, a população que vivia nessa 

região cresceu para 33%. Algumas províncias como La Pampa e Santiago del Estero 

realmente sofreram um declínio absoluto da população. Algumas das províncias andinas 

como Salta, Jujuy e Mendoza cresceram, e suas capitais mostraram evidência de progresso, 

mas isso não foi de qualquer forma uma transformação, conforme Ferns (1973). Córdoba, 

considerada um exemplo de desenvolvimento industrial fora do litoral, cresceu, mas não 

rápido como Buenos Aires. Em 1947, 9,3% da população da Argentina vivia na Província de 

Córdoba e já em 1960 este percentual diminuiu para 8,8%. 

Dados complementares foram expostos por Bethell (1998) em relação aos anos de 

1930 e 1950. Em 1930, 38% da população residia em localidades de 20.000 ou mais 

habitantes. Em 1950, a metade da população argentina era residente destas cidades. Entretanto, 

tal percentagem alcançou volume maior quando observada sob o aspecto de áreas 

oficialmente definidas como urbanas, com concentração de 65% da população nas cidades, 

conforme as estatísticas das Nações Unidas. Por certo, tal atração se deveu à qualidade de 

vida e as indústrias desenvolvidas a partir da substituição de importações para desenvolver o 

mercado interno, localizadas próximas aos mercados regionais e de matérias-primas 

necessárias para sua produção. Por isso, políticas nacionais para controlar a concentração da 
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população foram dificultadas, as oportunidades de emprego influenciaram na distribuição da 

população. 

Durante 1945-62 o índice de preços no atacado e o de custo de vida para os 

trabalhadores em Buenos Aires, aumentaram a uma média de cerca de 26% ao ano. Este 

aumento foi muito desigual: para estes anos, os desvios-padrão das taxas de inflação foram 

aproximadamente iguais à taxa média de inflação. Desvalorizações da taxa de câmbio 

desempenharam um papel fundamental nesta espiral inflacionária irregular, às vezes 

parecendo acompanhar os aumentos de preços anteriores e outras, parecendo a empurrar ainda 

mais o movimento ascendente nos níveis de preços. Também deve ser levado em conta o 

grande aumento dos salários, além da excessiva expansão do crédito no setor bancário, 

incluindo o Banco Central, para financiar os déficits financeiros, públicos ou privados, 

especialmente os primeiros, conforme Díaz Alejandro (1969). 

Conforme Cortes Conde (1963), por muitos anos os investimentos foram orientados 

para o setor primário, não só porque a classe influente estava assentada neste setor como 

porque requeria investimentos menores do que o manufatureiro. Como eram importados 

poucos bens de capital para a produção manufatureira, os produtos nacionais eram inferiores, 

havendo a elevada importação de bens de consumo do exterior. A elite tradicional e o 

consumidor popular também davam preferência aos produtos importados. Além deles, os 

imigrantes, que mantiveram os hábitos de consumo do seu país de origem. Enquanto o 

sistema de comercialização e créditos facilitava a importação de produtos que a escassez de 

capitais não permitia produzir não houve estímulo à industrialização. Se o setor rural tinha 

uma classe influente capaz de manter a economia voltada à exportação de produtos 

agropecuários, faltava ao setor industrial um grupo dinâmico com poder para direcionar o 

processo de industrialização do país. Aos poucos, indústrias vinculadas às atividades 

agropecuárias foram se destacando, isto foi possível dada a presença maior de capital nestas 

atividades. O fechamento crescente da economia após a crise de 1929 e a escassez de divisas 

criaram condições adequadas para substituir os bens importados por nacionais, principalmente 

se a produção não exigia uma instalação fabril complexa ou se já existia uma base industrial 

subutilizada. Quando surgiu demanda suficiente a partir da ampliação de mercados a nível 

nacional, devido ao crescimento demográfico, desenvolvimento urbano, e expansão 

ferroviária que facilitou a difusão das mercadorias pelo interior, houve condição necessária 

para indústria.  
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S  

A Belle Époque foi impulsionada, sobretudo, pela entrada de capitais externos. Estes 

garantiram a construção de redes ferroviárias, sob as quais mercadorias foram transacionadas 

com menor custo de transporte, e uniram o mercado europeu ao nacional. Com a expansão 

ferroviária, territórios mais longínquos e férteis puderam ser ocupados, e cada incremento de 

terras pode suprir a demanda internacional. Todas estas expansões seriam desnecessárias se 

não houvesse a imigratória, a qual ofereceu maior número e melhor qualidade de mão-de-obra 

para o crescimento do país. A economia estava estruturada de uma forma tão propícia ao 

desenvolvimento que as exportações do setor rural durante o período de 1875 a 1914, 

apresentaram um incremento de quase 500% sobre o valor do volume inicial de 64,5 milhões 

de pesos ouro exportados, conforme Díaz Alejandro (2001). A produção e exportação se 

expandiram conjuntamente com o sistema ferroviário, o qual em 1890 já media 9.300 

quilômetros de extensão, apresentando crescimento de mais de 1000% em relação ao ano de 

1870, conforme Ferns (1973). As exportações agropecuárias foram tão fomentadas, que 

mesmo com o crescimento populacional as exportações por habitante aumentaram.  

Embora a Belle Époque tenha sido uma fase de crescimento resultante da oportunidade 

de integração do território argentino aos mercados mundiais, que dependeu de capital, 

tecnologia e mão-de-obra estrangeiros, é necessário ressaltar a importância do papel da classe 

dirigente argentina ao perceber a oportunidade de crescimento. Entretanto, os crescentes 

investimentos externos alteraram, aos poucos, o domínio das atividades econômicas. Ingleses 

realizavam a comercialização e o transporte transoceânico, enquanto argentinos dominavam a 

produção agropecuária. A partir desta exclusividade formou-se uma longa relação comercial 

bilateral, na qual a potência hegemônica européia passou a financiar as necessidades 

argentinas. Neste momento, começou a delinear-se o papel periférico assumido pela 

Argentina como supridor de bens primários e mercado para manufaturas, tornando-se 

dependente do endividamento externo e vulnerável às oscilações conjunturais. 

O desenvolvimento econômico gerado pela expansão produtiva, ferroviária, territorial 

e demográfica foi inegável, mas havia a contrapartida da necessidade cada vez maior de 

capital britânico, porque a Argentina não possuía reservas monetárias suficientes para manter 

a trajetória crescente do PIB. Encargos e juros cresceram em proporção maior do que as 



75 

 

 

 

exportações, o que repercutiu negativamente na performance da economia futura. A Lei dos 

Bancos Garantidos também contribuiu para o endividamento externo, dada a permissão para 

que qualquer banco emitisse papel moeda desde que depositasse valor correspondente em 

ouro, proporção que não ocorreu, e pior, os bancos que não dispunham de ouro venderam 

obrigações ao exterior para obtê-lo, aumentando o endividamento. 

Além disso, o aumento do investimento bruto repercutia cada vez menos nas taxas do 

PIB, mas tal desproporção era disfarçada pelo crescimento dos salários reais e da produção 

durante a Idade do Ouro. Com a eclosão da Primeira Guerra Mundial, o crescimento 

ininterrupto do PIB a base de endividamento e exportações de produtos primários sofreu 

alterações. A partir desta guerra, a Inglaterra perdeu a posição de potência hegemônica, e sua 

retração gerou déficit no balanço de pagamentos da Argentina, o que pareceu terminar com a 

etapa de crescimento relativamente fácil deste país. Ao perder a condição externa favorável, 

sua política econômica deveria também voltar-se ao processo de industrialização, 

equilibrando o desenvolvimento entre agricultura e indústria. Mas suas elites políticas 

acreditavam no futuro promissor baseado no setor primário, além disso, havia interesses 

britânicos em garantir toda a estrutura econômica construída na Argentina. A vulnerabilidade 

da demanda e dos preços dos produtos agropecuários, a precária indústria, e a decadência das 

forças econômicas que a financiavam, logo demonstrariam os limites da economia do país. 

Durante 1914-17, houve um aumento do mercado de exportação porque havia muitos 

países voltados à economia de guerra e ocorreu queda de importações devido à falta de oferta 

estrangeira, de modo que o comércio exterior pode apresentar superávit, mesmo que a taxa de 

crescimento do PIB tenha sido negativa. Apesar do Processo de Substituição de Importações 

ter sido estimulado pela falta de concorrência dos produtos externos, indústrias locais não 

conseguiram se desenvolver dada a diminuição de importações essenciais como insumos e 

bens de capital, e uma industrialização em grande escala não se sustentaria sem máquinas e 

equipamentos industriais. O crescimento dos agregados econômicos foi se mostrando muito 

dependente do contexto internacional, se os mercados europeus necessitavam de produtos 

primários ou se ingressavam capitais estrangeiros, o PIB crescia, mas se estes mercados 

recuperavam sua produção nacional, havia queda nos preços internacionais, e crise argentina. 

Apesar da incoerência entre as políticas de estímulo ao setor agro-exportador e a 

mudança na conjuntura da economia mundial, os industriais não tinham poder para alterar as 

políticas vigentes, e o comércio com a Europa foi retomado sem que se estabelecesse proteção 
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às indústrias. A agroexportadora sofreu queda de preços, aumento dos custos de produção, 

insuficiência de crédito, além dos limites naturais da expansão territorial. Finalmente, em 

1923 a intervenção Estatal obteve sucesso. Foram atualizados os preços parâmetros para 

tarifas aduaneiras aumentando a arrecadação tributária e beneficiando o setor industrial, 

dando sinais de que as políticas econômicas pareciam combinar com as necessidades do país - 

mas esse setor vinculado a produção agropecuária ainda era tão frágil que importava produtos 

cuja principal matéria prima era produzida abundantemente na Argentina, como os tecidos de 

algodão. Também a pecuária foi beneficiada com a adoção de preços máximos e mínimos. 

O mundo, sobretudo os EUA, conheceu grande prosperidade econômica na década de 

1920. O contínuo crescimento e o baixo nível de desemprego gerou confiança no futuro da 

economia, e motivou o público a investir cada vez mais na Bolsa devido ao lucro de grandes 

companhias. A especulação mobiliária e a ausência de intervenção governamental geraram a 

crença de que a riqueza poderia ser atingida facilmente. A partir da quebra da Bolsa de Nova 

Iorque, em 1929, o estado de ânimo dos americanos foi profundamente alterado, e, como 

escreveu Galbraith (1972), “depois do Grande Craque, veio a Grande Depressão”. A partir de 

então, governos afetados pela crise se distanciaram do liberalismo, e passaram a intervir 

ativamente na economia. Foi assim nos EUA. Foi assim, em menor grau, na Argentina, que 

implantou o protecionismo industrial, e com ele, Juntas Reguladoras de Preço e Produção, e 

criou o Banco Central, que gerou um instrumento de política flexível, o qual permitiu ao 

governo a aplicação de políticas monetárias expansivas durante os momentos de depressão e 

contracionistas durante os momentos de expansão, minimizando a amplitude das flutuações 

conjunturais. O protecionismo foi necessário, porém insuficiente para desenvolver a indústria, 

qualificar a mão-de-obra, consolidar o mercado interno, e a infra-estrutura. A Inglaterra 

também tomou medidas que protegiam sua indústria nacional, como a eliminação das 

importações de carnes e cereais, prejudicando o produtor rural argentino. Terminara a época 

do comércio internacional aberto. 

A Argentina após a Belle Époque vivenciou um grande declínio com a Crise de 1929, 

que pôs fim ao extraordinário processo de acumulação de riqueza. A partir daquele ano, o 

poder de compra de suas exportações foi muito reduzido. É verdade que a economia vinha 

dando sinais de esgotamento, mas até o momento, não só o poder de compra como o PIB 

apresentava excelentes resultados. Dessa forma, a classe de produtores rurais pressionou o 

governo para que esse garantisse a continuidade de seu poderio econômico. Tal poderio foi, a 
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princípio, garantido com o Tratado Roca-Runciman de 1933, que assegurava a exportação de 

produtos agropecuários para a Inglaterra por meio de quotas de importação, beneficiada com 

tratamento privilegiado a empresas e isenções tarifárias. Dessa forma, a Argentina continuava 

reforçando seus laços com a Inglaterra e com a economia rural exportadora, e perdendo não 

só apoio da nação que já vinha se delineando como a nova grande potência devido ao acordo 

bilateral, como também de dar atenção à indústria nascente e incorporar valor agregado aos 

produtos primários. O país não foi capaz de perceber a queda da Inglaterra como potência, 

nem de prospectar novos parceiros. Entretanto, é importante considerar que a política externa 

teria dificuldades em se aliar aos EUA, dados seus interesses de hegemonia continental. 

A preservação do setor rural continuava sendo objetivo da política econômica. A 

agricultura melhorou tecnologicamente, foram garantidos preços mínimos e isenções fiscais 

aos agricultores com renda baixa. Mas mesmo o crescimento industrial não sendo uma meta 

explícita como proteger o setor rural, mudanças nas condições de comércio valorizaram o 

preço dos produtos não-rurais. E, dadas as dificuldades para importar, a demanda se voltava à 

produção da indústria nacional. Embora as elites preferissem a economia agro-exportadora, 

viam boa oportunidade na industrialização. Os ramos que mais se desenvolveram foram os 

que produziam bens de consumo final, pois utilizavam mais mão-de-obra. Entre 1925 e 1939, 

a participação da população economicamente ativa aumentou na indústria, mas em termos 

absolutos, ainda havia mais trabalhadores no setor rural. Aumentou a urbanização - dadas as 

melhores oportunidades de trabalho, salário e qualidade da vida urbana -, mas ela absorvia 

cada vez mais a produção, reduzindo os saldos exportáveis, e como a demanda por bens 

industriais crescia mais que por primários, haveria um déficit crônico na balança comercial. 

A Grande Depressão interrompeu anos de desenvolvimento econômico, não por si só, 

mas pelas políticas econômicas adotadas. Esta falhou ao resguardar a produção de carnes e 

cereais como se ela e a expansão do pampa pudessem sempre ocorrer, assim como a demanda 

internacional, gerando divisas para a importação. Como é sabido, em vários momentos a 

demanda externa não acompanhou a oferta de produtos, e mesmo quando havia tal demanda, 

as cifras obtidas já não importavam a mesma quantidade de bens. Por mais que os custos de 

produção dos produtos nacionais fossem primeiramente maiores, a proteção a indústrias 

nascentes garantiria seu desenvolvimento, ou no mínimo, a existência daquele produto, 

mesmo que de qualidade inferior no curto prazo, quando sua importação não pudesse ocorrer, 

seja pela falta de divisas, seja por uma possível represália do país produtor.  
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A partir da eclosão da Segunda Guerra o mercado argentino ficou ainda mais restrito, 

o salário real começou a cair e o desemprego a crescer demonstrando que as políticas das 

quais a economia dependia falharam. Finalmente houve uma tentativa formal de estimular a 

industrialização, o Plan Pinedo (1940), espécie de New Deal argentino, que procurava reativar 

a economia dando ênfase à proteção e ao desenvolvimento da indústria nacional, sustentava a 

idéia de que se a demanda interna fosse estimulada, haveria uma reativação da produção, e, 

conseqüentemente da economia. Entretanto, o plano foi rejeitado pelo Congresso, fechando as 

portas de uma possível recuperação argentina. Durante a guerra, ficou perceptível a 

defasagem crescente entre os preços das matérias primas e dos produtos industrializados, 

situação até então considerada transitória. Neste momento, surgiram discordâncias por parte 

das oligarquias argentinas e financistas ingleses a respeito de como a crise era combatida.  

Neste contexto de relações econômico-sociais foi dado o Golpe Militar (1943). As 

relações econômicas da Argentina com a Inglaterra distanciaram aquela da nascente 

hegemonia americana e foram responsáveis por retaliações econômicas dos EUA. A política 

de desenvolvimento industrial defendida pelo exército ganhava sustentação, os industriais 

apoiavam uma política de aumento salarial para estimular o consumo. Mas por mais que se 

tentasse industrializar o país, as restrições comerciais devido à deterioração dos termos de 

troca estrangulavam a economia. As políticas de queda nas exportações restringiam as 

importações. O setor primário continuou a apresentar queda nos preços e o secundário 

apresentou queda na produção, entretanto, uma ilusão de prosperidade foi criada por 

aumentos salariais substanciais. O estado também arrecadou mais ampliando receitas fiscais 

através de taxas ocultas sobre importações. A queda do poder de compra das exportações se 

acentuou mais, surgindo o protecionismo industrial. O setor primário passou a ser orientado 

por uma política comparável à do New Deal, sob o aspecto econômico.  

O interesse da expansão do mercado interno permitiu a Perón unir empresários e 

trabalhadores. Na primeira fase do peronismo (1946-51), as circunstâncias foram favoráveis, 

com apoio de setores da nação, economia em ritmo crescente, expansão de empregos, salários 

e consumo etc. A política econômica marcada pela intervenção do Estado, promoveu 

industrialização, nacionalização das riquezas e uma política social redistributiva. O Banco 

Central, as ferrovias, a indústria de gás, e boa parte da geração de energia elétrica foram 

assumidos pelo estado. Foi estabelecido todo o sistema de pensões do Estado e serviços de 

saúde. Entretanto, as abundantes reservas de ouro e divisas acumuladas durante a Segunda 
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Guerra e os anos imediatamente posteriores foram rapidamente utilizadas, inibindo o 

desenvolvimento econômico. O gasto com as compras estatais foram possíveis enquanto 

aumentavam os mercados e estavam altos os preços dos produtos agropecuários no pós-guerra.  

Na segunda fase peronista (1951-55), fortes dificuldades econômicas forçaram Perón a 

mudar sua posição assistencialista, e sua base de sustentação diminuiu. Ele alcançou alguma 

estabilização econômica cortando salários, despesas públicas, aumentando investimentos 

públicos na produção de combustíveis, energia elétrica e telecomunicações, e, sobretudo, na 

produção de petróleo bruto. Os recursos destinados à educação também cresceram, e a 

construção de escolas primárias, secundárias e técnicas, incluíram mais setores sociais à 

capacitação. Ocorreram mudanças no setor industrial, com ênfase à indústria automotiva. O 

quadro geral de formação de capital 1950-1955 apresentou melhora, passando de 114 bilhões 

de pesos em 1950 para 140 bilhões em 1955, conforme Ferns (1973). O crescimento do PIB, 

primeiramente facilitado pela situação favorável do pós-guerra, caiu a partir de 1949 devido a 

política de gastos, e em 1953 voltou a crescer. A partir de 1949, Perón estabeleceu um padrão 

de industrialização de grande participação de multinacionais. 

Se a classe rural influente politicamente manteve seus mercados exportadores por um 

longo tempo, foi porque a classe industrial não foi capaz de influenciar a política econômica 

vigente. Postergou-se o processo de industrialização quando a conjuntura econômica era 

favorável à exportação agropecuária, mas postergou-se também o desenvolvimento quando 

esta conjuntura não mais beneficiava tal modelo. A fertilidade da terra sob a qual autoridades 

econômicas se apoiaram permitiu-lhe apenas uma sobrevida temporária durante a Grande 

Depressão. A necessidade de exportar cada vez maior volume a fim de compensar a queda 

dos preços da produção acabou por adiar ou inibir maiores oportunidades de crescimento. A 

facilidade econômica com base na acumulação de capital auferida na Belle Époque, poderia 

ter continuidade na desconcentração de setores da economia. Quando ela ocorreu, quando foi 

se delineando o setor industrial, surgiu a urbanização e uma classe intermediária que buscava 

outros incentivos. Buscou reequipar-se e preparar-se para um novo ciclo de desenvolvimento, 

menos dependente de um contexto internacional favorável à sua balança comercial. Perón 

buscou dar incentivo à indústria, e o setor rural perdeu espaço para o industrial na 

participação do PIB. Mas tal estímulo foi dado tardiamente, as guerras e, sobretudo, a Grande 

Depressão, já haviam mostrado que a economia argentina deveria dinamizar-se buscando a 

industrialização de setores que exigiam intensivamente capital e desenvolvimento.  
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